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Ao  leitor 


A  pub'icação  deste  trabalho  obedece  a  um 
fim  muito  claro  :  contribuir  para  o  advento  de 
um  regime  de  ordem,  em  que  as  instituiçoens 
politicas  portuguezas  não  sejam  innovaçoens 
ciiimericas.  nem  experiências  arriscadas. 

O  Auctor,  escrevendo  o,  não  pensou  em 
partidos  politicos :  pensou  no  seo  paiz  a  que 
muito  quer  e  no  destino  desta  Pátria  que  nâo 
pode  ser  esquecido. 

O  interregno  anarchico  que  se  abrio  nos 
começos  do  século  XIX  e  se  aagravou  no  fim 
da  primeira  década  do  século  XX,  tem  que  se 
encerrar-  E  bom  é  que  todos  nós,  os  improfí- 
cuos e  estéreis  obreiros  como  o  Auctor,  e  os 
fecundos  e  hábeis  homens  do  Governo  como 
toda  a  gente,  pensemos,  uma  vez,  e  a  sério, 
em  restabelecer  a  Ordem,  para  podermos  ser- 
vir o  Progresso 

Bem  sabemos  que  as  leis  são  inúteis,  em 
quanto  os  costumes  níío  forem  reformados,  mas 


as  theorias  do  Auctor  mais  se  approximam  dos 
costumes  que  ainda  existem  latentes,  do  que 
das  leis  que  a  Phantasia  dos  ideólogos  creou. 
O  grande  publico  esia  ensinado  a  avaliar-se  e 
á  Nação,  pelo  que  delle  e  delia  se  diz  e  se  es- 
creve, e  não  pelo  que  elle  e  ella  são. 

Urge  que  o  ensinemos  a  conhecer-se  me- 
lhor do  que  se  conhece,  e  a  apreciar  melhor  a 
Nação,  do  que  aprecia:  e  cem  isso,  bem  servi- 
remos os  interesses  de  Portugal. 

'  A  Monarchia  será,  um  dia,  uma  realidade. 
Entendemos  que  algum  beneficio  tirará,  se  nos 
escutar.  Mas  para  que  se  não  diga,  então,  que 
nos  approximamos  delia,  só  quando  a  vimos  na 
hora  do  amargo  e  preoccupado  triumpho,  o  que 
tínhamos  a  dizer  lhe,  dizemos-lh'o  hoje,  neste 
momento  em  que  ella  se  encontra  no  tranquilla 

ongé  em  que  a  vemos. 


Frisemos,  antes  de  mais  nada.  que  não  ha, 
em  Sciencia  politica,  doutrinas  monarchicas  e 
doutrinas  republicanas.  Empregar  essas  ex- 
pressões é  lançcf  mào  de  um  abuso  de  lingua- 
gem que  muito  convém  evitar.  O  que  ha  é  um 
principio  monarchico  e  um  principio  republi- 
cano: o  primeiro  baseia-se  na  hereditariedade 
das  funcçoens ;  o  segundo  no  seu  caracter  ele- 
ctivo—seja a  eleição  feita  pelo  suffragio  uni- 
versal ou  restricto,  como  vulgarmente  aconte- 
ce, seja  ella  feita  por  quem  exerce  já  as  func- 
çoens politicas,  como  no  caso  da  theoria  positi- 
vista. Theoricamente,  doutrinas  monarchicas 
seriam  as  que  fossem  possíveis  apenas  em  mo- 
narchia,  como  doutrinas  republicanas  seriam  as 
possíveis  só  em  republica.  O  que  vemos,  no 
entretanto,  é  que  as  mesmas  doutrinas  são  pos- 
síveis nos  dois  regimens,  donde  concluimos 
que  isso  a  que  a  intelligencia  vulgar  chama 
doutrinas  monarchicas  e  doutrinas  republicanas, 
é,  scientificamente,  um  erro.  Ha  doutrinas  con- 
servadoras, doutrinas  opportunistas  e  doutrinas 
radicais  -  possíveis  em  qualquer  dos  regimens 
políticos  actuais.  Mas  o  que  contribue  para  a 
adopção  do  erro  a  que  me  referi,  além  da  igno- 
rância, é  a  confusão  a  que  levam  os  que  que- 
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rem  inocular  no  principio  monarchico  elementos 
do  principio  republicano,  ou  vice  Versa  E  por 
outro  lado,  na  pratica,  o  principio  monarchico 
inspirando  certas  solucoens  que  lhe  são  sympa- 
thicas.  e  o  principio  republicano  facilijando  ou- 
tras que  lhe  são  favoráveis,  levam  á  crença  na 
existência  das  doutrinas  monarchicas  e  das 
doutrinas  republicanas.  Que  o  leitor  passe  em 
revista  as  mil  e  uma  soiuçoens  dos  mil  e  um 
problemas  de  ordem  politica  e  social  dos  Esta- 
dos modernos,  e  Verá  que  ellas  não  são,  theo- 
rlcamente,  incompatíveis  com  os  regimens. 

Bismarck,  na  imperial  Allemanha,  foi,  apar- 
te a  lestatura  mental,  para  com  a  Egreja  catho- 
lica,  na  epocha  do  Kulturkampf,  como  o  sr. 
Affonso  Costa  para  a  mesma  Egreja,  na  epo- 
cha do  Governo  Provisório.  Não  vale  a  pena 
estar  a  multiplicar  exemplos.  O  leitor,  por  sua 
conta  e  risco,  terá  o  trabalho  de  os  v^r. 

A  Politica  é,  para  as  Sciencias  sociais,  o 
que  a  Medicina  é  para  a  Biologia:  pratica  ap- 
pi)cação.  Fazer  politica  é  applicar  aos  povos 
as  theorias  sociais,  as  qujis  se  criam  á  custa 
dos  ensinamentos  de  todas  as  sciencias  ante- 
riores, esclarecidos  pelos  depoimentos  da  His- 
toria 

E'  neste  facto  que  reside  a  grande  diffi- 
culdad^  em  formular  essas  theorias  e  em  com- 
prebendei  as,  e  a  pasmosa  facilidade  com  que 
todo  o  fiel  idiota  arma  em  politico  e  dirigente 
dos  povos  Se  as  sviiencias  são  hypotheses  em 
permanente  substisuiçào,  sujeitas  a  permanen- 
tes correcçoens.  as  sciencias  sociais,  pela  gran- 
de quantidade  dos  elementos  que  compõem  os 
fr-ctos  a  que  dizem  respeito,  são.,  nas  suas  con 
clusoensde  uma  contingência,  de  uma  relativi- 
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dade  sem  calculo.  Numericamente,  as  leis  so- 
ciológicas são  poucas.  Mas  se  repararmos  na 
complexidade  dos  phenomenos  sociais  e  na  sua 
obscura  contextura,  devemos  reconhecer  que 
muito  se  tem  andado,  desde  que  nos  princípios 
do  século  XIX.  um  philosopho  eminente  coroou 
a  serie  hierarchica  das  sciencias. 

A  Politica,  pois,  é  a  arte  de  governar  os 
povos.  E  governar  os  povos  consiste  em  garan- 
tir-lhes  a  existência,  adaptando  os  consecutiva- 
mente ás  novas  necessidades  do  meio  ambien- 
te. Em  uiiima  analyse,  governar  os  povos  é  isto. 

Augusto  Comte  ensinou  que  a  Ordem  é  a 
condição  do  Progresso,  e  que  este  não  é  mais 
do  que  o  desenvjlvimento  d  aquella.  Debate  se, 
hoje,  muito,  o  que  seja  Progresso-  Por  isso 
eu,  quando  tentei  definir  politica,  afastei  da 
minha  noção  essa  palavra.  Progresso  suppõe 
ponto  de  partida  e  ponto  de  chegada,  suppõe 
estalão,  medida,  ponto  de  referencia  E  encon- 
trar tudo  isso  na  vida  social  é  problema  muito 
cheio  de  difficu'dades.  Fiquemo  nos,  pois,  em 
que  governar  os  povos  é  fazel-os  viver,  é  coi- 
local  os  em  condiçoens  devictoria  na  lucta  pela 
vida,  no  struíi^le  social. 

E'  por  isso  que  um  homem  de  governo  não 
tem,  nào  pode  ter  theorias  pessoais;  as  theo 
rias  pessoais  são  para  os  phiiosophos,  para  os 
pensadores,  para  os  scciologos.  O  homem  de 
governo  só  pode  ter,  no  exercício  das  suas 
funccoens  de  governante,  as  theoriss  do  meio 
em  que  vive  e  da  epocha  em  que  se  encontra. 
Só  assim  serve  a  ordem,  e  a  missão  do  gover- 
nante é  servir  a  ordem,  porque  um  povo  só 
pode  viver  na  ordem-  Manter  a  ordem  social 
eis   o  problema,  eis  o  programma.   Um  povo 
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compõe  se  de  múltiplas  forças  antagónicas,  e 
de  múltiplos  interesses  contrários.  Evitar  o  cho- 
que d  essas  forças  e  d'esses  interesses,  e  con- 
duzir tudo  isso  a  um  ponto  final,  convergente, 
—  isso  constitue  manter  e  servir  a  ordem  social. 
Não  governa,  no  legitimo,  no  scientifico  signi 
ficado  do  termo  quem  se  firmar  n'uma  classe 
para  ir  contra  outra ;  governa  quem  se  manti- 
ver em  tquilibrio,  e  em  equilíbrio  as  mantiver. 

Um  povo  é  um  sysiema  de  forças  contra- 
rias. Governar  é  encontrar  o  equilíbrio  d'essas 
forças.  Náo  são  as  nossas  theorias  pessoais, 
os  nossos  princípios  morais  que  podem  gover- 
nar^ Só  pode  governar  quem  conseguir  servir- 
se  da  media  das  ideias  e  dos  sentimentos  da 
naçào. 

A  primeira  condição  exigível  a  quem  go.- 
Verna  é  a  de  que  conheça  a  raça  do  povo  a  go- 
vernar, para  não  cahir  na  infantilidade  ou  no 
absurdo  de  applicar  ás  raças  germânicas  o  que 
é  próprio  das  raças  latinas,  e  vice-versa.  De- 
pois, sem  paixões,  sem  pressas,  sem  precon- 
ceitos de  seita,  quem  governa  a  nada  mais  deve 
aspirar  que  não  seja  continuar  a  obra  do  Pas 
sado.  Governar  não  é  innovar:  é  continuur. 
Progredir  não  é  saltar:  é  consolidar.  A  histo- 
ria social  da  naçào  presente,  dia  e  noite,  no 
espirito  de  quem  governa,  é  o  elemento  essen- 
cial, fundamental,  basilar  na  direcção  da  sua 
conducta  politica.  Um  homem  de  governo  não 
prepara  revoluçoens:  evita  as  e,  em  ultimo  caso, 
soffre  as.  As  revoluções  são,  na  vida  dos  po- 
vos, o  mesmo  que  as  mutações  bruscas  de  De 
Vries  na  Vida  biológica.  Simplesmente,  o  homem 
de  governo  não  deve  lançar  mào  d'esses  recur- 
sos perturbadores,  pela  impossibilidade  averi- 


11 

guada  de  os  dominar  perfeitamente  em  qual- 
quer altura,  e,  mesmo  nessa  hypothese,  de  le- 
var o  seu  dominio  até  ás  suas  consequências 
longinquas.  Uma  revolução,  isto  é  uma  pertur- 
bação realisada  pelos  elementos  inferiores  de 
um  povo,  é  sempre  fermento  de  anarchia  que 
fica.  E'  por  isso  que  insisto  em  dizer  que  go- 
vernar é  continuar  consolidando,  fortalecendo. 
Qual  dos  regimes  politicos  serve  melhor  esta 
finalidade?  A  iMonarchia?  A  Republica? 

Os  governos,  para  serem  profícuos  para 
serem  nacionaes,  isto  é.  para  servirem  os  inte- 
resses da  NHÇão^  precisam  ter  certas  condiçoens 
-  que  podemos  reduzir  a  três:  estabilidade, 
continuidade  e  homogeneidade.  O  regimen  po- 
litico que  seia  capaz  de  dar  governos  mais  es- 
táveis, com  maior  continuidade,  e  mais  homo- 
géneos é  o  que  está  em  melhores  condiçoens  de 
ser  adoptado,  de  ser  preferido 

A  instabilidade  governativa  é  o  peior  dos 
males  de  que  um  Estado  pode  soffrer  A  insta- 
bilidade prejudica  todas  as  instituicoens,  po  iti- 
cas,  sociais,  militares,  económicas,  fmanceiras, 
religiosas,  etc.  E'  preciso  ainda  que  a  funcção 
governativa  seja  continua,  para  que  não  fiquem 
em  meio  as  soluções  dos  vários  problemas,  e 
é  necessário  que  os  órgãos  dirigentes  sejam 
homogéneos,  para  que  as  discussões  intestinas, 
os  differentes  pontos  de  vista,  não  venham  pre- 
judicar o  resultado  final 

O  principio  monarchico  baseia  se  na  here- 
ditariedade; o  principio  republicano  na  eleição. 
O  primeiro  c?;racterisa  se  pela  máxima  estabi- 
lidade; o  segundo  é  instável,  por  natureza.  Era 
isso  o  que  me  levava,  quando  cria  adaptável  a 
Portugal  o  regimen  republicano,  a  propor  a  du- 
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ração  de  dez  annos  para  o  periodo  presiden- 
cial, na  impossibilidade  de  o  conseguir  vitalí- 
cio. 

Mas  ha  ainda  outro  aspecto  que  é  urgente 
encarar  desde  já:  o  da  aptidão  governativa. 

Capacidade  governativa  não  é  o  mesmo, 
como  se  sabe,  que  aptidão  governativa.  Capa- 
cidade, pode  tei  a  toda  a  gente.  Aptidão,  só 
poucos  a  teem.  Para  se  ter  capacidade  gover- 
nativa, basta  haver  intelligencia,  cultura,  bom- 
senso.  Mas  para  se  ter  aptidão,  não  basta:  ha 
alguma  coisa  que  falta  aos  capazes,  e  só  os 
aptos  possuem:  é  o  habito,  é  a  familiaridade^ 
é  um  não  sei  quê  que  só  logram  ter  os  que 
nascem  e  Vivem  sempre  no  meio  das  funcçoens 
governativas.  Quando  essa  aptidão  é  já  um  ele- 
mento domestico  e  passa  á  cathegoria  de  ele- 
mento hereditário,  a  familia  em  que  elia  appa- 
rece  tem,  sobre  todas  as  outras,  uma  grande 
superioridade. 

A  transmissão  hereditária... 


Creio  que  um  dos  livros  que  mais  contri- 
buíram para  se  desvaiorisar  a  transmissão  he- 
reditária, foi  o  de  jacoby,  Btades  sur  la  sélec- 
tion  cliez  lliomme.  E'  um  grosso  Volume  de 
600  paginas,  com  mappas.  graphicos  e  estatís- 
ticas. Ê  fbi  a  ultima  palavra,  no  assumpto,  até 
que  Noegeli,  em  primeiro  logar,  Veio  demons- 
trar os  innumeros  erros  em  que  Jacoby  assen- 
tava as  suas  conciusoens,  e  Niceforo  veio  expor, 
depois,  a  interioridade  das  classes  pobres. 

De  sorte  que  presentemente,  no  campo 
scientifico,  ninguém  invoca  já,  para  combater 
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o  principio  monarcliico,  as  degenerescências 
das  dynastias  E  o  critério  pragmatista  refle- 
ctindo se  na  discussão  dò  problema  das  formas 
de  governo,  impõe  a  todos  o  conceito  funda- 
mental da  sua  utilidade  pratica  O  fim  do  poli- 
tico sendo,  como  dissemos,  dirigir  os  povos, 
vaiem  muito  ou  nada  valem  os  regimens  políti- 
cos que  permittam  a  boa  ou  só  dêem  a  má  di- 
recção á  vida  d'esses  povos.  Confrontando-se 
a  vida  das  monarchias  e  a  vida  das  republicas, 
atravtrz  a  historia  da  civilisacào,  ficamos  de 
po^se  de  um  elemento  que  serve  para  justifi- 
car a  these  theorica  que  tomarmos  por  lógica- 
Evidentemente  que  esse  elemento  nào  é  tudo. 
porque  para  que  fosse  tudo,  seria  preciso  que 
sujeitássemos  o  mesmo  povo  e  no  mesmo  mo- 
mento, aos  dois  regimens.  De  modo  que  a  ope- 
ração mental  tem  de  ser  ajudada  com  outros 
elementos  tirados  de  casos  similares -em  que 
haja  governo,  direcção. 

Ò  dogma  positivista  de  que  não  ha  socie- 
dade sem  governo,  é  hoje  coisa  indiscutível, 
visto  que  as  aberraçoens  anar.  histas,  muito  em 
moda  ííqui  ha  v  me  annos  atraz.  estão  hoje  ab- 
solutamente desacreditadas,  pela  grande  in- 
fluencia que  nas  sciencias  sociais  lecm,  feliz- 
mente exercido  as  scencias  positivas  anterio- 
res. Se  não  ha  sociedc-de  sem  governo,  surge, 
logo.  a  pergunta:  esse  governo  que  origem  tem? 
A  theocracia  diz  que  é  de  origem  divino:  a  de 
mocracia  diz  que  é  de  origem  popuiar.  No  pri- 
meiro caso,  o  poder  do  governante  vem  de 
Deos  ;  o  governante  é  o  eleito  de  Deos.  é  o 
reprt  sentante  de  Deos  No  segundo  caso,  o 
poder  é  conferido  ao  governante  pelos  gover 
nados,  ou  expressa  ou  tacitamente.  Se  nao  hou 
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Vesse  outra  concepção,  a  única  concepção  so- 
cial, orgânica,  u'il,  positiva,  seria  a  theocrati- 
ca  A  segunda  concepção  é  anarchica,  dissol- 
vente e  perturbadora.  Ha  um  trabalho  de  Er- 
nesto Renan  que  muito  conviria  fazer  traduzir 
em  poríuguez,  e  espalhar  gratuitamente  pe  as 
academias,  peias  Universidades  pelos  jornais 
e  pelos  políticos:  La  Reforme  intellectuelle  et 
morale  de  la  France.  São  Vá)  paginas  escri- 
ptas  n  aquelle  estylo  agradável  e  suave  de  Re- 
iian,  e  teem  pensamentos  tão  profundos  e  con- 
ceitos tão  justos  que  nem  parecem  de  Renan. 
Ora  nesse  trabalho  o  admirável  estylista  fran- 
cez  escreve:  «pod.^mos  ser  realistas  sem  ad- 
mittirmos  o  direito  divino.  As  dyndStias  teem 
direitos  sobre  o  paiz  qne  representam  histori 
camente.  • . » 

Segundo  esta  concepção,  o  poder  dos  go- 
vernantes é  de  origem  histórica.  Todos  os  go- 
vernos começam  por  ser  governos  de  facto.  O 
facío  deu  a  um  individuo  ou  a  uma  tami»ia  o 
poder.  A  historia  confirma  lhe  esse  poder  na 
succes:*ão  continua  das  geraçoens.  Esta  conce- 
pção nào  pode  repugnar  nem  aos  crentes,  por- 
qu-'.  em  nada  lhes  offende  a  crença  nem  aos 
espíritos  agnósticos,  porque  nào  ihes  impõe 
crença  alguma.  E'  uma  concepção  meramente 
scientifica.  Mas  entre  as  duas  primeiras,  não 
pode  haver  hesitação.  O  poder  que  se  baseia 
nos  governados,  que  s*^  firma  na  vontade  dos 
governados,  é  um  poder  fraco,  desauctorisado, 
instável.  Quem  governa  precisa  de  toda  a  inde- 
pendência; precisa  de  se  sentir  acima  e  fora 
dos  governados,  sem  outra  ligação  que  não  seja 
a  do  dever  moral  de  fazer  o  bem  dos  dirigidos, 
dos  que  lhe  obedecem.  Se  Joffre  devesse  a  sua 
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situação  de  generalíssimo  ao  voto  dos  seos 
soldados  e  se  sentisse  na  perspectiva  de  ter  de 
soffrer  a  sancçào  dos  seos  soldados,  talvez  nào 
tivesse  lançado  aquella  firme  e  enérgica  pro- 
clamação que  provocou  a  victcria  do  Mame. 
Um  rei  que  justifique  a  sua  realeza  pela  Vonta- 
de dos  seos  Vassalos,  cornprehende  bem  defi- 
cientemente a  sua  missão  de  rei,  e  os  seus 
actos  de  governante  hào-de  ser  débeis,  hesitan- 
tes e  tímidos.  Desgraçada  a  nação  que  é  go- 
vernada por  quem  possa  ouvir-lhe  dieer  que 
se  a  governa  é  porque  ella  quer  e  deixa.  A  na- 
ção não  tem  que  escolher  os  governantes :  a 
origem  d'estes  é  extranha  á  vontade  da  nação. 
Vontade  da  nação?  Quem  saDe  o  que  é  a 
vontade  nacional?  Quem  pode  exprimir  a  von- 
tade de  dez  milhões  de  creaturas,  de  dez  mi- 
lhões de  vontades?  A  pôr  se  em  pratica,  ama- 
nhã, a  serio,  a  vontade  de  uma  nâç-íO  era  ge 
rar  a  anarchia  mais  estapaíurúia  que  é  possível 
imaginar  se.  A  vontade  da  mineria?  Mas  o  nu 
mero  nunca  cieu  competência,  e  muitas  vezes 
nem  força  dá.  A  vontade  da  minoria?  Mas  por- 
que? A  vontade  da  nação  é  uma  mentira,  e  uma 
mentira  perigosa,  porque  é  á  theoria  da  vonta- 
de nacional  que  nós  devemos  o  estado  á^  dis- 
solução social  que  caracterísa  o  século  XX.  e 
qu^  precisou  de  uma  guerra  feroz,  primitiva, 
para  suspender  o  seu  alastramento.  Uma  nação 
é  constituída  por  interesses  profissionais  se- 
jam de  ordtm  especulativa,  de  ordem  afectiva, 
ou  de  ordem  activa.  Não  ha  vontade  nacional; 
ha  os  interesses  profissionais  da  nação  que 
nada  teem  nem  deVem  ter  com  a  origem  do  po- 
der dos  governantes  e  sua  organisaçào  interna. 
Uma  nação  vive  para  trabalhar,  para  garantir  a 
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collocação  dos  seus  productos,  para  desenvol- 
ver o  seu  trabalho:  não  vive  para  fazer  politi- 
ca. Aquelle  que  detém,  mercê  do  facto  históri- 
co, o  poder,  cerca  se  de  quem  melhor  corres- 
ponda aos  seus  planos,  e  comprehenda  a  fina- 
lidade da  nação.  A  el  e  cumpre  escolher  e  afas- 
tar: á  nação  cumpre  obedecer  e  trabalhar. 

Responder-se-me  com  a  hypotese  d'esse 
governante  não  andar  direito,  é  uma  objecção 
infantil.  Não  ha  governante  legitimo,  que  ande 
mal,  quando  a  nação  anda  bem.  E  também  é 
mi^lagre  encontrar  se  bom  governante,  numa  na- 
ção que  proceda  mal. 

A  origem  do  poder  portanto,  encontra  se 
fora  da  chamada  vontade  nacional :  é  de  origem 
histórica;  isto  é,  justifica-se  pela  historia,  pela 
tradição,  pela  successão  dos  séculos.  E  então 
claramente  se  vê  que  só  hereditariamente  pode 
ser  transmittida  a  sua  funcção.  A  corporisaçào 
do  poder,  para  estar  acima  da  vontade  nacio- 
nal, independente  das  flutuaçoens  da  opinião, 
exige  o  principio  da  hereditariedade  -ou  bioló- 
gica ou  sociocratica  A  hereditariedade  socio- 
cratica  seria  a  melhor  forma  republicana.  Mas 
a  hereditariedade  biológica  tem,  sobre  a  outra, 
vantagens  que  não  são  para  desprezar.  A  he- 
reditariedade sociocratica  tende  a  tornar-se  bio- 
lógica, como  noí  o  ensina  a  historia,  precisa 
mente  peio  reconhecimento  d'essas  Vantagens. 
O  poder  de  transmissão  hereditária  constime  a 
breve  trecho  um  elemento  essencial  á  própria 
vida  domestica  E  a  famiiia  que  o  exerce  a  den 
tro  da  qual  elle  se  transmitte  prepara  se  para 
o  seo  exercicio  e  para  bem  cumprir  a  sua  mis- 
são. 

A  philosophia  popular  formulando  o  seo 
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conceito  de  que  «filho  de  peixe  sabe  nadar»,  es- 
tabeleceu um  principio  monarchico  verdadeiro. 


Empregando-se  por  outras  palavras  a  for- 
mula conhecida  de  le  Dantec,  podemos  dizer 
que  a  vida  é  o  producto  de  dois  factores:  o  fa- 
ctor étnico  e  o  factor  do  ambiente.  A  funcção 
de  governar  ha-d^rí  ser,  portanto,  influida  pela 
pessoa  do  governante  (factor  étnico)  e  pelo 
meio  domestico  e  social  em  que  essa  pessoa 
nasceo,  se  educou  e  vive  (factor  do  ambieme). 

Se  os  dois  factores  concorrem  harmónicos 
e  convergentes  para  a  boa  realisação  das  func- 
çoens  governativas,  temos  uma  situação  favo- 
rável e  normal. 

Se  elles  faltam>  ou  divergem,  estamos 
deante  de  um  absurdo  ou  de  uma  irregularida- 
de. Se  eu  tenho  na  minha  ascendência,  n  uma 
serie  grande  de  geraçoens,  o  exercício  de  uma 
determinada  funcção,  e  se  me  crio  desde  pe- 
queno no  meio  em  que  ella  se  exerce,  e  Vejo 
exercei  a,  e  sinto  e  oiço  tudo  quanto  a  propo 
sito  do  seo  exercício  se  passa,  eu  estou  mais 
apto  a  desempenhai  a  de  que  o  meo  visinho 
que  nem  tem  na  ascendência  quem  a  cumpris- 
se, nem.  vive  no  meio  dos  que  a  cumprem 

Exercer  a  funcção  de  governante  é  uma 
difficil  missão,  e  tudo  quanto  seja  concorrer 
para  dar  aptidão  aos  que  teem  de  cumpril  a,  é 
um  beneficio  social  Ora  o  principio  electivo, 
trazendo  de  repente,  bruscamente,  inopinada- 
mente, ás  funcções  governativas,  dirigentes, 
creaturas  de  um  meio  muito  diverso  daquelle 
em  que  essas  funcçoens  se  exercem,  cria  obsta- 
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culos  á  marcha  normal  da  nação.  Isto  nàojal- 
lando  já  na  incongruência,  tantas  vezes  citada 
por  Augusto  Comte,  de  os  dirigidos  estarem  a 
escolher  o  dirigente 

Assim  como  para  o  posto  de  generalíssi- 
mo ou  dri  almirante  em  chefe  se  não  elege  um 
commerciante  ou  um  literato,  um  industriai  ou 
um  jornalista;  assim  como  para  o  logar  de  di- 
rector de  um  Banco  se  não  vae  buscar  um  al~ 
fayate  ou  um  guarda  nocturno;  assim  como  pa- 
ra o  logar  de  engenheiro-chefe  de  uma  fabrica 
se  pào  vae  buscar  um  bacharel  em  direito  ou 
um  propagandista  politico  -  também  as  íuncçoens 
de  dirigente  de  um  paiz  só  devem  ser  attribui- 
das  a  quem  tenha  capacidade  e  aptidão.  E  mais 
as  tem  quem  íiaz  nas  veias  sangue  de  quem  as 
exerceo  já  e  quem  junto  aos  que  a  exerceram 
sempre  vivesse»    do  que  os  outros. 

O  nascimento  é  muito.  Hora  a  hora,  esta- 
mos a  constatar  isso  mesmo  nas  nossas  rela- 
çoens  sociaes.  Lá  diz  a  philosophia  popular  : — 
quem  sahe  aos  seos  não  degen^  ra  O  nasci- 
mento é  muito,  porque  já  vae  longe  o  tempo 
em  que  se  suppunha  que  os  homens  ao  nascer, 
eram  toaos  eguais  O  r  gimen  das  castas  que 
fez  a  grandez :  dominadora  de  tantas  civilisa- 
coens  grandeza  que  as  civilisaçoens  modernas, 
viciadas  de  eguahtarismo,  de  democratismo,  de 
degradante  mestiçagem,  de  babelismo,  jamais 
attingirão,  o  regimen  das  castas  é  uma  das  fun- 
damentais condiçoens  de  ordem  e  de  prosperi- 
dade positiva- 

Mas  eu  bem  sei  que  não  ha  possibilidade, 
n'uma  Europa  de  mentalidade  anar».hisada  pe 
lasaspiraçoenschimericas  dos  metaphisicos,  de 
restabelecer  esse  regimen,  integralmente.  Pro- 
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curemos  então  mantel-o  nas  supremas  funcçoens 
dirigentes  dos  Estados,  onde;,  mais  do  que  em 
'  qua  quer  outra  parte,  a  estabilidade  é  precisa, 
a  continuidade  é  indispensável,  e  a  homogenei- 
dade é  salutar. 

E'  esta  necessidade  imperiosa  de  ordem 
que  conduz  o  meo  raciocínio  e  tem  inspirado 
as  minhas  opinioens,  desde  que  attingi  a  phase 
positiva,  realista  na  Inteiligencia.  Por  circums- 
tancias  meramente  nacionais,  absolutamente 
alheias  ao  meo  pensamento,  eu  entendi  que  de 
todos  os  males,  o  menor  seria  fazer  o  que  se 
iz:  dar  á  nação  um  regimen  que.  no  fundo 
doutrinário,  fosse  o  mais  approximado  possível 
do  regimen  substituído,  para  nào  se  prejudicar 
a  continuidade  histórica,  a  tradicçào. 

Elles  mostraram-me  que  eram  incapazes 
de  comprehender  essa  orientação.  A   doutrina 
é  a  mesma:  que  os  monarchicos  a  appliquem 
entào.  Tantas  vezes  me  recordo  d'esta  passa- 
gem de  FagUft :  «Quand  ou  ne  change  pas  d'o- 
pinion,  on  chance  de  parti  tous  \vs  trois  ans; 
quand  ou  ne  change:  pas  de   parti,  on  change 
d  opinion  tous  Ics  i^uit  jours  >   Seis  annos  de 
experiência  republicòna,  luminosamente  escla- 
recidos por  perto  de  três  annos  de  guerra,  são 
mais  do  que  sufíicientes  para  imprimirem  a  um 
espirito  que  se  conduz  desinteressadamente  pe- 
las realidadt^s   o  caminho  da  soluç^io  normal. 
Mostrada  a  superioridade  de  adaptação  ás 
conveniências  e  ás  superiores  exigências  da  Vi 
da  social  dos  Estados,  do  princiqio  monarchico 
sobre  o  principio  republicano.  Vi  Itemo  nos  mais 
directamente  para  o  fim  que  temos  em  vista. 
C)    principio   monarchico  apresenta-se  na 
pessoa  do  Rei.  O  Rei  é,  por  direito  histórico, 
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por  força  de  tradicção,  por  necessidade  de  con- 
tinuidade, o  chefe  supremo,  o  supremo  dirigen- 
te. O  seu  poder  não  pode  ser  enfraquecido  por 
poderes  estranhos,  e  o  âmbito  da  sua  acção 
magestaíica  não  pode  ser  hmitado  pela  interfe- 
rência dos  dirigidos.  Não  é  a  vontade  d  estes 
que  o  colloca  no  throno.  E  causa  tristeza  vêr 
humens  como  o  sr.  Júlio  de  Vilhena  fallar  no 
seu  candidato  —  como  se  possivel  fosse  haver 
candidatos  —  emquanto  a  morte  não  quebrar  a 
continuidade  dynbstica. 

^A  monarchia  tem  que  se  basear  no  princi- 
pio monarehico ;  não  pode  basear-se  no  princi- 
pio dr^mocratico.  Porisso  mesmo  que,  com  mo- 
narchia, o  Rei  está  acima  dos  dirigidos,  inde- 
pendente das  suas  vontades,  fora  das  suas  in- 
trigas; porisso  mesmo  que  o  Rei  não  nos  deve 
a  funcção  real  -  nem  nós  podemos  ter  a  velei- 
dade infantil  de  lhe  exigirmos  a  paga  de  quaes- 
quer  serviços,  nem  elle  tem  que  se  sentir  em- 
baraçado com  a  gratidão  que  nos  deva  por 
quaesquer  favores.  O  Rei  é  a  Nação  personifi- 
cada -  não  peia  Vontade  instável  de  uma  maio- 
ria de  occasião,  não  pela  pitoresca  acção  de 
um  voto  de  acaso,  mas  sim  pela  influencia  do 
Passado,  do  que  está  fora  de  nós,  longe  de 
nós,  independente  de  nós. 

Estes  principios  advoguei  eu,  bem  expres- 
samente, e  bem  intencionalmente,  quando,  n'um 
opúsculo  conhecido,  defendi  a  solução  monar- 
chica  que  cada  vez  me  convenço  mais  ser  a  so 
luçào  nacional  da  crise  portugueza.  ^'sXe  prin- 
cipio defendi,  accrescentando  que  fazer  uma 
monarchia  republicana  era  inútil  Se  os  agrupa- 
mentos democráticos,  fluctuan  es,  indecisos, 
não  psescindem  da  disciplina,  com  mais  fortes 
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razoens  não  podem  passar  sem  ella  os  monar- 
chicos.  Mas  a  disciplina  perfeita  não  é  a  que 
discute,  a  que  vota,  a  que  diverge;  é  a  que  obe- 
dece com  a  consciência  de  que  é  dever  seo  obe- 
decer. A  outra  é  uma  phantasia  perigosa. 

Nós  devemos  partir  do  principio  fundamen- 
tal de  que  ninguém  tem  mais  interesse  em  pres- 
tigiar a  monarchia  do  que  o  Rei,  como  ninguém 
tem  mais  interesse  em  salvar  e  engrandecer  o 
seu  exercito  do  que  o  general.  Tolher  a  acção 
do  general  ou  tolher  a  acção  do  Rei,  é  o  mes 
mo  erro. 


Este  sentimento  da  obediência  que  é  fun- 
damental é  incompatível  com  as  doutrinas  de- 
mocráticas que  se  baseiam  no  principio  anar- 
chico  da  liberdade  absoluta  do  pensamento.  A 
monarchia  em  cuja  contextura  theorica  andarem 
resíduos  ou  reflexos  de  doutrinas  democráticas, 
é  uma  monarchia  viciada,  e  sujeita,  portanto,  a 
irregularidades  mais  ou  menos  perigosas. 

A  chamada  liberdade  do  pensamento  é  das 
ficçoens  mais  desastradas  e  lastimáveis  que  co- 
nhecemos. Nd  sua  acepção  scientiíica.  isto  é, 
comprehendida  como  sendo  a  faculdade  de  ca- 
da um,  dentro  da  sua  competência,  descobrir 
as  verdades  e  dar  resolução  aos  problemas  da 
vida,  está  bem-  ."^^as  essa  acepção  limita  se  a 
uma  esphera  muito  restricta  de  indivíduos :  na 
grande  massa,  na  turba  na  bocca  dos  políticos 
metaphysicos  e  dos  mcneurs,  dos  jornalistas  e 
dos  videirinhoS;  dos  sábios  de  botequim  e  dos 
philosophos  de  kiosque,  a  liberdade  do  pensa- 
mento consiste  em  cada  um  pensar  como  quer. 
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Eu  quero  ser  republicano  sou  republicano; 
eu  quero  ser  monarchico,  sou  monarchico ;  eu 
quero  ser  livre  pensador,  sou  livre-pensador  ; 
eu  quero  ser  cathoíico,  sou  catholico,  etc.  An- 
da toda  a  gente  convencida  ou  fingidamente 
convencida  de  que  estas  coisas  são  ou  devem 
ser  como  nós  queremos.  Ora  é  tão  cbsurdo  di- 
zer-se  que  se  é  republicano  ou  monarchico  por- 
que se  quer^  como  um  medico  dizer  que  em- 
prega a  electro-therapia  ou  a  bydro  therapia, 
porque  quer.  A  vontade,  para  aqui,  não  é  cha- 
mada. Os  elementos  determinativos  da  nossa 
attiíude,  n'estes  assumptos,  são  a  intelligencia 
e  o  conhecimento  das  realidades  A  intelligen- 
cia, para  abranger  e  comprehender  as  reaíida 
des;  as  re&lidades  para  ordenarem  e  orienta- 
rem a  intelligencia. 

Não  é republicano,  não  é  monarchico,  quem 
quer:  mas  tão  só  quem  sabe  sel-o,  isto  é.  quem 
sabe  o  que  é  monarchia  e  o  que  é  republica,  e 
conheceasapplicaçoensdosdois  regimens.  Quer 
dizer:  quem  anda  ao  par  da  Philosophia  politica 
e  da  Historia  O  escolher  um,  o  preferir  outro 
regimen  é  funcção  própria  de  um  pequeno  nu- 
mero de  espíritos.  Porque  as  intelligencias  não 
sào  eguaes,  os  caminhos  são  differentes.  Mas 
são  no  por  obra  da  própria  intelligencia  actuan 
do  sobre  a  analyse  dos  factos.  A  mediocridade 
politica  e  jornalística  a  quem  é  defezo  encarar 
estes  problemas  com  grandeza  e  saber,  suppõe 
que  se  é  monarchico  ou  republicano  porque  se 
quer,  e  dahi  o  malsinar  sempre  tod^iS  as  inten 
çoens,  e  o  attribuir  a  inconfessáveis  interesses 
a  evcluçào  de  um  pensamento  Essa  mediocri- 
dade nào  comprehende  o  que  seja  fazer  uma 
vida  mental  a  serio,  e  applicar  aos  factos,  ás 
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realidades,  um  critério  scientifico-por  muito 
que  tenhamos  de  sacrificar  illusoens  sympa- 
thias,  affeiçoens.  O  medico  nào  faz  este  ou 
aqu-^lle  diagnostico,  não  aconselha  este  ou 
aquelle  tratamento,  porque  quer.  A  vontade 
nào  é  para  ahi  chamada.  Também  o  homem  de 
Intelligencia  não  é  isto  ou  aquilio,  porque  quer: 
é  isto  ou  aquilio,  segundo  a  cuitura  do  seu  es- 
pirito e  a  pressão  que  sobre  o  seu  espiriío  fa 
zem  as  realidades. 

As  massas  populares  não  teem  pois  que 
reclamar  liberdade  do  pensamento,  porque  ellas 
nào  pensam,  visto  que  outros  pensam  por  ellas. 
E  quando  digo  as  massas  populares,  abranjo 
tudo  quanto  fica  para  além  do  reduzido  nume- 
ro de  creaturas  em  que  a  alta  intelligencia  cri- 
tica está  alliada  á  forte  erudicçào  sociológica- 
Pôr  as  grandes  massas  e  este  numero  de  crea- 
turas, no  mesmo  pé  de  egualdade,  é  o  absur- 
do, porque  é  orientar  os  povos  pela  decisão  do 
numero  ivxonbciente.  incapaz  e  inapto.  Se 
querem  liberdade  de  pensamento,  sejam  logi 
cos  e  levem  esse  principio  ás  ultimas  conse- 
quências—o  qual  será  o  cahos,  visto  desappa- 
recerem  as  leis  mathematicas,  astronómicas, 
physicas,  chimicas,  biológicas,--  para  ficéjr.  uni 
camente.  a  liberdade  da  cada  um  de  nós.  A  lei 
é  a  restricçào  da  liberdade.  Filiar  em  liberda 
de  scientifica  é  proferir  uma  blasphemia  scien- 
tifica.  A  >ciencia  e  incomp  tivel  com  a  liber 
dade.  A  Sciencia  só  existe  quando  ha  lei  isto 
é.  sujeição.  Só  é  licito  fallar  em  liberdade  de 
investi js^ação  scientifica:  eu  invtstigo  (U  nào, 
segundo  quero  ou  nào  quero ;  mas  já  na  pró- 
pria investigação,  se  ella  é  scientifica  e  feita 
segundo  os  processos  scientificos;  eu  nào  sou 
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livre-  Ora  só  pode  entrar  n'essa  investigação 
scientifica,  quem  tiver  competência.  Para  en- 
trar n'um  laboratório  e  me  servir  do  microsco-l 
pio,  é  preciso  que  eu  saiba  servir  me  d'elle. 
Também  para  que  eu  entre  em  politica  e  me, 
sirva  dos  factos  sociaes,  é  preciso  que  eu  sai- 
ba servir  me  d'elles,  o  que  é  muito  mais  diffi  i 
cil.  E'  muito  mais  fácil  analysar  o  movimento 
dos  corpos  celestes  por  uma  luneta  astronómi- 
ca, do  que  analysar  a  curva  d'uma  crise  eco- 
nómica ou  a  fluctuação  de  um  phenomeno  po- 
liticQ. 

A  obediência  é  o  sentimento  fundamental 
da  ordem»  E  a  monarchia  sendo,  essencialmen- 
te, um  regimen  de  ordem,  só  o  sentimento  da 
obediência  deve  cultivar. 

O  que  torna  possiveí  o  admirável  funcio- 
namento do  machinismo  politico  ingíez,  é,  pri- 
meiro, a  ausência  de  leis  constitucionaes  es- 
criptas,  e,  em  segundo  logar,  aquelte  principio 
de  salutar  bom  senso  que  se  encerra  na  for- 
mula—//?^ king  can  do  no  wrong:  o  rei  não 
pode  errar. 

Um  povo  qne  se  convença  de  que  o  rei  não 
pode  errar,  possue  a  chave  essencial  da  ordem 
politica.  Um  povo  assim  não  só  obedece  fiel- 
mente ás  indicaçoens  politicas  do  soberano,  mas 
nem  lh'as  discute  porque  elle  não  pode  errar. 
O  que  elle  diz,  politicamente,  é  o  que  é. 

Saber  obede  er  é  uma  grande  sciencia. 
Considero,  mesmo,  mais  difficil  saber  obede- 
cer que  saber  mandar.  Já  Augusto  Comte  en- 
sinava que  só  sabia  bem  mandar,  quem  bem 
sabia  obedecer.  Um  dos  fundamentos  da  anar- 
chia  europeia  contemporânea  está  precisamen- 
te em  ter-se  ensinado  os  povos  a  que  podiam 
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mandar,  sem  terem  passado,  primeiro,  pela  ás- 
pera e  sadia  escola  da  obediência.  Santo  Igna- 
cio  de  Loyolla  que  foi  um  psychologo  intuitivo 
de  génio,  bem  o  comprehendeo,  quando  sub- 
metia os  seos  discípulos  que  mais  tarde  ha 
viam  ser  dirigentes  máximos,  á  mais  estricta 
disciplina  e  rigorosa  obedicncia. 

O  regimen  monarchico  exige  obediências 
—  obediências  conscientes  e  lúcidas,  isto  é, 
obediências  que  saibam  que  estào  obedecendo, 
e  que  outra  coisa  não  devem  fazer  que  não  seja 
obedecer.  O  Rei  é  o  elemento  estável,  funda- 
mental do  governo.  Para  bem  cumprir  a  sua 
missão,  precisa  de  ser  acatado,  obedecido  — 
sem  discussoens,  sem  restricçoens. 


E'  mais  do  que  evidente  que,  quando  se 
falia  na  obediência  sem  discussoens.  sem  res- 
tricçoens, que  é  devida  ao  Rei,  nào  se  quer  com 
isso  affirmar  e  proclamar  o  chamado  principio 
absolutista,  inadaptavel  aos  tempos  d  hoje,  e 
incompativel  com  a  orientação  presente  das 
coisas  publicas  O  que  queremos  indicar  é  a 
conveniência,  a  superior  necessidade  que  ha- 
verá em  não  dar  ao  Rei  meios  poderes,  em  nào 
lhe  conferir  poderes  enfraquecidos,  em  não  su- 
bordinar a  sua  vontade,  nos  assumptos  que  se- 
jam das  suas  attribuiçoens,  á  vontade  de  ou- 
trem 

O  Rei  ou  tem  ou  nào  tem  attribuiçoens.  Se 
as  tem,  essas  que  sejam  suas  exclusivas-  E  que 
no  exercício  dessas  attribuiçoens,  o  Rei  não  se 
veja  embaraçado,  contrariado  e  combatido.  A 
formula  libera  lista,   «o  Rei  reina  mas  nào  go- 
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verna>  fez  o  seu  tempo.  E  o  que  é  preciso  é 
um  Rei  que  reine  e  governe-  Essa  formula  li- 
beralista  representou  uma  errónea  transigência 
perante  o  alastram  nto  dos  princípios  revolu- 
cionários do  século  XVIII;  e  deo  em  resultado 
a  creaçâo  de  uma  magestade  fictícia.  Segundo 
essa  formula,  o  Rei  ficou  um  symbolo  mudo  e 
inerte,  sem  a  mais  pequena  acção  sobre  os  ne- 
gócios do  paiz,— ventoinha  em  permanente  ins- 
tabilidade, segundo  a  orientação  e  a  força  do 
vento  parlamentar  e  jornalístico.  Desappareceo, 
com  essa  formula,  a  vontade  do  Rei :  para  fi- 
car apenas  a  vontade  das  assembleias  parla- 
mentares e  dos  comités  políticos.  Dahi  a  ne- 
cessidade, muitas  vezes  evidente,  de  um  acto 
de  força  do  Rei  sobre  os  Parlamentos  aos 
quais  fica  cabendo  a  responsabilidade  de  taes 
actos  de  força- 

Ninguém  que  conhece  a  historia  imparcial 
do  golpe  de  Estado  de  2  de  dezembro,  attribue 
a  Napoleão  a  responsabilidade  desse  acto 
Muitas  das  dissoluçoens.  aliaz  constitucionais, 
isto  é  legais,  do  nosso  tempo,  e  no  nosso 
paiz,  foram  devidas  aos  embaraços  que  os  Par- 
lamentos opunham  á  marcha  dos  negócios  pu 
blicos  E  já  no  regimen  republicano  portuguez 
se  sentio  a  necessidade  de  oppôr  um  obstáculo 
á  acção  anarchica  do  Parlamento 

O  regimen  constitucional  inglez  é  possí- 
vel na  Inglaterra,  alem  de  outros  motivos,  pela 
falta  de  Constituição  escripta.  Ninguém  pode 
dizer  que  elle  se  tenha  aclimatado  no  Conti- 
nente, e  tenha  feito  a  felicidade  dos  povos  em 
que  entrou :  o  regimen  constitucional  allemào 
é  muito  differente  do  regimen  constitucional 
inglez.  O  principio  constitucional  é  de  origem 
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democrática:  o  rei  é  um  delegado  do  povo,  no 
qual  reside  a  soberania.  Antes  do  século  XVIII, 
tivemos,  entre  nós,  quem  defendesse  essa  dou- 
trina, com  os  mais  louváveis  intuitos,  aliaz  : 
Francisco  Velasco  de  Gouveia.  Ser  o  poVo  o 
soberano,  residir  nVlle  a  força  e  o  direito,  e 
não  ser  elle  o  dirigente  activo  das  coisas,  é 
uma  subtileza  que  a  mentalidade  poptitar  nao 
comprehende.  Ou  se  lhe  nega  a  posse  da  so- 
berania, e.  portento,  a  capacidade  direv^tiva, 
ou  lhe  attribuimos  a  origem  do  poder  e  temos 
que  acceitar  lhe  a  sua  direcçí^o.  O  que  é  a  di- 
recção? <  '  que  é  a  direcção  das  massas  popu 
lares,  sabem-n  o  todos  es  que  estudam  histo 
ria  e  psychologia  social 

Voltaire,  o  sarças  ico  Voltaire,  que  nfjo  de- 
ve ser  suspeito  ao  liberalismo  democrata,  es- 
creveu, um  dia:  ♦Quando  a  populaça  se  põe  a 
raciocinar,  está  tudo  perdidí^I» 

Poder  delegado  é  poder  enfraquecido  — 
em  tudo  quanto  diga  respeito  ás  relaçoens  com 
a  força  que  delega  Num  dos  motms  populares 
d'aqui  de  Lisboa,  ha  uns  annos.  a  multidão, 
composta,  na  sua  maior  parte  de  mulheres  en- 
furecidas, gritava,  alli  deante  do  governo  civil, 
ao  sr.  Euzebio  Leão,  a  propósito  d'um  caso 
banal  da  rua— o  caso  das  chinezas:  «Nào  se 
faça  finol  Fomos  nós  que  o  puzemos  ahi:  tam- 
bém dahi  o  podemos  tirar>.  A  metaphysica  de- 
mocrática nào  pode  responder  cabalmente  a 
uma  objecção  dessas,  porque  a  verdade  é  que 
não  ha  procuraçoens  irrevogáveis  Se  o  chefe 
do  Estado  (presidente  da  Hepublica,  ou  Rei 
Constitucional)  é  de  origem  popular  e  nãodes 
empenha  as  suas  funçoens  se  nào  por  graça  da 
soberania   popular,  claro  está   que  a   Nação, 
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aquillo  a  que  se  convenciona  chamar  nação 
pode,  de  um  momento  para  o  outro,  destitui!  o. 
Se  a  origem  do  poder  está  na  vontade  dns  tur- 
bas, todas  as  restricçoens  que  se  façam  á  acti- 
vidade soberana  d  estas  turbas  são  artificiais, 
e  todas  as  revoluçoens  que  estas  turbas  prati- 
quem são  legitimas. 

Mas  se  a  origem  do  poder  está  na  vonta- 
de de  Deos,  como  quer  a  theocracia,  ou  na  ne- 
cessidade de  ordem  social  representada  na  íra- 
dicção  histórica,  como  nós  entendemos,  todas 
as  restriçoens  que  se  façam  á  interferência  das 
multidoens  na  funcçâo  politica  são  legitimas,  e 
todas  as  revoluçoens  que  essas  nlultidoens  rea 
Usem  são  abusivas. 

Não  ha  revoluçoenslegitimas:  ha  revoluçoens 
inevitáveis.  O  mundo  não  vive  pelas  revolu 
çoens:  vive  apesar  de  revoluçoens.  As  revolu- 
çoens são,  sempre  más.  E  quando  são  impeli- 
das de  baixo  para  cima,  e  se  firmam  em  ele- 
mentos sociais  inferiores,  e  só  n  essas  cir- 
cunstancias se  trata  verdadeiramt  nte  de  revo- 
luçoens, são  sempre  péssimas.  As  revoluçoens 
não  se  desejam,  não  se  aclamam  e  não  se  cor- 
tejam: soíírem-se.  Logo,  todo  o  esforço  dos 
pensadores,  dos  publicistas  e  dos  homens  de 
Estado  deve  contribuir  para  que  esses  actos 
Violentos  não  venham  perturbar  a  vida  d  s  po- 
vos. Está  Claro  que  Revolução  não  é  só  acto 
de  violência  bruta.  Chateaubrjand  disse,  ecom 
acerto  notável,  que  a  Revolução  franceza  ]á 
estava  feita,  quando  estalou.  E  o  mesmo  po 
demos  nós  dizer  da  nossa,  acrescentando  que 
ella  dura  ainda,  como  duram  ainda  as  ultimas 
vibraçoens  da  revolução  chamada  de  89  Pode- 
mos dizer  que  a  Revolução  franceza  começou 
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com  a  Renascença.  A  Edade  media  foi  um  pe- 
ríodo de  ordem  temporal  e  espiritual,  apesar 
das  invasoens  germânicas  e  certas  luctas  intes- 
tinas, porque  as  bases  de  vida  social  estavam 
fixas  e  solidarias.  A  Renascença  abre  um  pe- 
ríodo de  instabilidade  que  chega,  nos  séculos 
XVIII  e  XIX,  á  sua  phase  mais  aguda 

Tudo  nos  teva  a  crer  que  caminhamos  para 
uma  epocha  nova  em  que  a  Ordem  não  seja 
fictícia  Obòtar  ao  aparecimento  das  revolu- 
çoens  é,  corrio  deixei  dito  a  obrigação  de  todos 
os  que  teem  responsabilidades  na  marcha  da 
vida  dos  povos.  Os  processos  variam;  o  mo- 
mento é  o  indicador  dos  processos  a  adoptar. 
Nem  tcda  a  violência  empregada  para  restabe- 
lecer a  ordem  é  revolução;  pelo  mesmo  motivo 
que  a  intervenção  violenta  da  força  armada 
para  dominar  um  motim  não  é  desordem.  A  re- 
volução suppôe  subversão.  O  acto  violento 
para  o  restabelecim-nto  da  ordem  só  é  possí- 
vel onde  não  h^ja  subversão. 

Peiísando  assim,  está  claro  que  posso  for- 
mular com  nitidez  o  meo  principio  anti  libera- 
lista  anti  constitucional,  anti  democraiico,  no 
que  diz  respeito  ás  origens  do  poder  real,  col- 
locando  o  Rei  na  dependência  impessoal  da 
tradicção  nacional,  como  eu  estou  na  depen- 
dência de  tradicção  domestica,  e,  no  exercício 
das  suas  funçoens  magestaticcis,  visto  que  de 
tem  o  poder,  independente  dos  súbditos,  aos 
quaes  cumpre  a  obediência. 


Proudhon  escreveu  um  dia,  estas  palavras 
justas:    «Não  ha  duas  espécies  de  governos, 
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como  não  ha  duas  espécies  de  religioens.  O  go- 
verno ou  é  de  direito  divino  ou  não  existe;  da 
mesma  maneira  que  a  Religião  ou  é  do  cêo  ou 
não  é  nada.  Governo  democrático  e  Religião 
natural  sâo  duas  contradicçoens,  a  menos  que 
não  pretiramos  ver  duas  mysiificaçoens»  {Idée 
générale  de  la  Révolutionaii  XIX  siècte^  153). 
A  creaçào  do  governo  de  direito  tradiccional 
ou  histórico  concilia  crentes  e  agnósticos,  at- 
tribuindo  ao  poder  uma  origem  que,  se  não  é 
divjna,  não  contraria  no  entretanto  o  principio 
theocratico.  E  na  passagem  de  Prondhon  cita- 
da, o  que  ha  a  frisar  é  a  negação  forma!  dos 
governos  de  origem  popular.  Esse  livro  de 
Proudhon  é  muito  curioso  pelas  afirmaçoens  po- 
liticas de  caracter  positivo  que  faz.  pela  criti- 
ca cerrada  a  que  submeíte  Jean  Jacques  Rous- 
seau que  é,  como  se  sabe,  o  Padre  mestre  da 
Democracia.  «A  fama  de  Rousseau,  diz  elie 
(pag.  135)  custou  á  França  mais  oiro,  mais  san- 
gue, mais  vergonha,  do  que  o  reino  detestado 
dar  trez  famozas  cor  te  zás,  Cotillon  L  Co  til - 
lon  //,  Cotillon  III  (a  Châteauroux,  a  Pompa- 
dour  e  a  Dubarry)  the  tinha  feito  espalhar.  A 
nossa  paíria  que  só  soffreu  com  a  influencia 
dos  estrangeiros,  deve  a  Rousseau  as  luctas 
sangrentas  e  as  decepções  de  95  » 

Rousseau,  para  nós  é  o  ello  de  uma  lon- 
ga cadeia,  não  lhe  cabendo  a  exclusiva  respon- 
sabilidade da  situação  presente  do  mundo,  a 
qual  é  filha  da  Revolução  franceza.  E  são  as 
ideias  da  Revolução  franceza  que  ha  que  com 
bater^  é  ás  ideias  da  Revolução  franceza  que 
remos  de  oppor  novas  ideias,  ideias  contrarias, 
a  náo  ser  que  queiramos  assistir  ao  esp:ícta- 
culo  degradante  de  um,  como  lhe  chama  Va- 
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cher  de  Lapouge,  «verdadeiro  suicídio  da  hu- 
manidade». 

Intimamente  ligada  a  estas  noçoens  de  ori- 
gem da  soberania,  anda.  como  já  tivemos  oc- 
casiào  de  observar,  a  nossa  doutrina  da  revo- 
lução- No  nosso  opúsculo  ^1  solução  monar- 
chica.  de  que  se  esgotaram  rapidamente  duas 
ediçoens,  precisamente  porque  n'eile  fazíamos, 
pel<á  primeira  vez,  affirmaçoens  monarcliistas, 
deixamo^  bem  claro  o  nosso  pensamento  sobre 
movimentos  revolucionários.  Ou  nós  nào  tives 
semos  assistido  aos  dez  annos  que  precederam 
o  advento,  queremos  crer  transitório,  do  regi- 
men republicano,  e  aos  seis  annos  de  experiên- 
cia republicana  que  estão  correndo!  Em  plena 
effervescencia  revolucionaria,  dois  annos  an- 
tes da  perda  da  monarchia,  vendo  approximar- 
se  o  momento  da  resolução  da  crise,  nós  es- 
crevíamos e  dizíamos  que  considerávamos  a  re- 
volução próxima  um  mal  necessário.  Não  íamos 
para  ella,  lexoear  lé^er^  como  para  um  bem: 
Íamos,  sim,  como  para  um  mal,  um  mal  inevi- 
tável, um  mal  necessário,  mas  um  mal.  O  que 
sabíamos  então  com  o  que  aprendemos  depois, 
JiiVaram  nos  a  escrever  o  que  escrevemos  no 
opúsculo  que  citámos,  e  do  qual  nào  temos, 
hoje,  que  retirar  uma  palavra-  E  insistimos 
n'uma  expressão  que  já  empregámos:  nem  os 
actos  violtjmos  de  restabelecimento  da  ordem 
sãorevoluçoens,  nem  para  se  rcístabelecer  a  or- 
dem no  paiz  é  necrssario  fazer  revolução - 
isto  é.  movimento  perturbador  firmado  nos  ele- 
mentos sociais  inferiores. 
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Toda  esta  theoria  politica  que  temos  vin- 
do a  desenvolver  precisa  efectivar  se.  E  ao 
passar  da  região  das  idéas  puras  para  a  con- 
cretisação  dos  factos,  tem  de  sujeitar-se  ás 
modificaçoens  impostas  pelas  realidades  e  pelas 
condicçoens  internacionais.  Já  deixamos  perce- 
ber que,  theoricamente,  somos  contrario  á  exis- 
tência de  constituições  escriptas.  Ha  um  tra- 
balho de  Joseph  de  ^iaistre  que  muito  convi- 
nha que  o  leitor  conhecesse:  é  o  E^sai  sur  le 
Príncipe  pénérateur  des  constitutions  politi- 
ques. E'  uma  maravilha  de  lucidez  e  de  bom 
senso-  Eu  peço  licença  para  transcrever  esta 
passagem  esclarecedora:  «  onsideremos  agora 
uma  constituição  poHiica  qualquer,  a  da  In 
glaterra.  por  exemplo.  Certamente  não  foi  feita 
à  priori.  Nunca  homens  de  Estado  se  reuni- 
ram e  disseram:  Criemos  trez  poderes;  equi- 
libremol-os  de  tal  maneira ^  etc;  ninguém  pen- 
sou n'isso.  A  Constituição  é  a  obra  das  cir- 
cumstancias,  e  o  numero  das  circumstancias  é 
infinito.  As  féis  romanos,  as  leis  ecclesiasti- 
cas,  as  leis  feudaes;  os  costumes  saxoens,  nor- 
mandos e  dinamarquezes;  os  privilégios,  os 
preconceitos  e  as  protecçoens  de  toda  a  ordemi 
as  guerras,  as  revoltas,  as  revoluçoens,  a  con- 
quista, as  cruzadas;  todas  as  virtudes,  todojsos 
vicios,  todos  os  conhecimentos,  todos  os  er- 
ros, todas  as  paixões,  todos  estes  elementos, 
emfim,  actuando  juntos,  e  formando,  pela  sua 
misturai  e  a  sua  acção  reciproca,  combinaçoens 
multiplicadas  por  myriades  de  milhoens,  produ- 
ziram finalmente,  depois  de  muitos  séculos,  a 
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unidade  mais  complicada  e  o  mais  beiio  equi- 
líbrio de  forças  politicas  que  se  tem  visto  no 
mundo»  (pag.  15).  Anteriormente,  (pag.  9)  já 
De  Maistre  tinha  dito:  «a  verdadeira  consti- 
tuição ingleza  é  este  espirito  publico,  admirá- 
vel, único,  infaliivel.  acima  de  todo  o  elogio, 
que  dirige  tudo,  que  salva  tudo.— O  que  é  es- 
cripto  não  é  nada». 

O  governo  politico  dos  povos  (politico,  re- 
pare se  bem)  não  hade  fazer  se  com  preceitos 
rigidos  e  inflexíveis,  pela  natureza  mesma  dos 
phenomenos  sociais,  e,  por  outro  lado.  a  exis- 
tência de  uma  lei  politica  escripía  implica  uma 
diversidade  de  hermenêutica  incompatível  com 
a  boa  ordem  social.  Se  a  divulgação  da  Biblia 
é  um  dos  mais  importantes  factores  da  Refor- 
ma, a  existência  das  Constituiçoens  escriptas 
é  um  dos  mais  importantes  geradores  da  ins- 
tabilidade politica  europeia  do  século  XIX.  Es- 
crever o  menos  possível.  Espressa  noccnt.  non 
expressa  non  nocent.  Ainda  quando  os  pre- 
ceitos constitucionais  são  escriptos  só  depois 
de  filtrados  por  muitos  séculos  de  experiência, 
o  perigo  não  é  grande.  Mas  quando  as  leis 
constitucionais  são  productos  bruscos,  crea- 
çoens  artificiais  da  vontade  de  uma  assembleia 
ou  de  um  homem,  como  a  quasi  totalidade  das 
constituiçoens  modernas —  nesse caso  transfor- 
mam-se  em  fermentos  de  anarchia.  Primeiro, 
por  não  corresponderem  inteiramente  ás  con- 
díçoens  integrais  da  nação;  enr  segundo  logar, 
por  serem  uma  tentação  permanente  para  a 
crítica  dos  indivíduos,  sujeitos  como  se  encon- 
tram á  fiscalísaçâo  de  toda  a  gente.  A  historia 
da  vida  constitucional  da  Europa  eiucida-nos 
eloquentemente  a  este  respeito.  Mas  o  condi- 
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cionalismo  mternaciona!  formado  por  syste- 
mas  representativos,  exige  a  existência  de  uma 
constituição  que  seja,  por  assim  dizer,  o  docu- 
mento comprovativo  de  que  tal  ou  tal  regime 
politico  representa  a  vontade  da  nação.  Temes 
pois  que  sujeitar  a  nossa  theoria  politica  a 
essa  exigência.  N'este  estudo  doutrinário  que 
estamos  escrevendo,  ha,  portanto,  logar  força- 
do para  algumas  palavras  sobre  Constituiçoens. 


Ha  constituiçoens  escriptas  e  constituiçoens 
consuetudinárias,  podendo  dizer  se  que  as  pri- 
meiras são  inspiradas  na  escola  metaphysico- 
revolucionaria,  e  as  segundas  na  escola  histo- 
rico-evolucionista.  O  homem  social  é,  para  a 
primeira  escola,  aquílío  que  está  na  imagina- 
ção dos  declamadores  e  reformadores  abstra- 
tos;  d'ahi,  o  organisar-se  a  constituição  de  ac- 
cordo  com  essas  concepçoens  imaginarias.  Para 
a  segunda  escola,  o  homem  é  o  producto  len- 
tamente gerado  de  mil  factores  successivos,  pelo 
que  a  constituição  mais  deve  ser  o  próprio  cos- 
tume evoluindo  de  que  um  documento  fixo  e 
imutável. 

Hegel  (Philosophia  do  espirito,  II,  §  541), 
na  sua  linguagem  nebulosa,  escreveo:  «Foi  o 
espirito  imanente  e  a  historia  que  fizeram  e  fa- 
zem as  constituiçoens).  Já  na  sua  Philosophia 
da  Natureza  (§  273),  elle  explicava  que  ver- 
dadeiramente se  não  podia  dizer  «fazer  uma 
constituição»,  porque  tal  expressão  suppõe  «que 
não  ha  constituição,  e  que  ha  apenas  uma  ag- 
glomeração  (Haufen)  atomistica  de  indivíduos. 
Fazei -a  {das  Machen)  significa  mudança,  e  a 
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presuposição  de  uma  constituição  implica  de 
um  modo  immediato  que  a  mudança  só  pode 
ter  iugar  segundo  o  espirito  da  constituição- 
Ainda  que  a  constituição  se  produza  no  tempo, 
é  essencial  não  a  considerar  como  uma  coisa 
que  se  faz  •  •  •  > 

Tem  razão  o  grande  philosopho  allemão: 
fazer  uma  constituição  é  creal  a-  'vias  uma  so- 
ciedade não  pôde  conceber  se  sem  constitui- 
ção. N'isto,  é  bem  hegeliano  Jeilinek  quando 
(O  Estado  moderno  e  o  sen  direito,  II,  169) 
escreve:  «todo  o  grupo  permanente  tem  neces- 
sidade de  um  estatuto».  Se  uma  sociedade  não 
pôde  ser  sociedade  sem  constituição,  conclue- 
se  que  é  o  tempo,  na  Verdade,  que  á  medida 
que  vae  formando  a  sociedade,  vae  formando 
também  a  sua  constituição.  Neste  caso.  a 
constituição  politica,  em  vez  de  seroproducto 
individual  de  um  espirito,  é  o  producto  colle- 
ctivo  de  um  povo,  de  um  agregado  social-  Ella 
sai,,  para  adoptarmos  ainda  a  expressão  de 
Hegel  «do  espirito  de  um  povo,  desenvolveu- 
se  identicamente  com  elle,  atravessa  com  elle 
as  diversas  transformaçoens,  e  os  diversos  graus 
de  formaçoens  determinadas  pela  necessidade 
da  nação.»  Estas  constituiçoens  não  precisam 
ser  reduzidas  a  leis  escriptas.  porque  os  seos 
preceitos  são  os  mais  respeitados.  Dareste 
{Les  constitutions  modernes,  /,  XIV)  observa 
com  asserto  que  «a  insistência  do  legislador 
em  affirmar  certos  principios.  longe  de  provar 
o  respeito  de  que  são  objecto,  funda  se  quasi 
sempre  na  violação  frequente  desses  mesmos 
principios  pelos  poderes  públicos». 

A  Inglaterra  não  tem,  como  se  sabe.  cons- 
tituição escripta.   E  sendo  considerado  o  paiz 
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da  liberdade^  nào  precisou,  para  attingir  a  si- 
tuação de  nação  politica  medeio,  nem  de  cons- 
tituiçoens  escriptas  nem  de  revoluçoens.  Renan 
frisou  {La  monarchie  constitutionelle  en  Fran- 
ce,  %  i.'')  que  *a  liberdade  na  Inglaterra  não 
vem  de  Cromwel  nem  dos  republicanos  de 
1649:  vem  da  sua  historia,  do  seo  egual  res- 
peito pelo  direito  do  rei,  pelo  direito  dos  se 
nhores,  pelo  direito  das  communas  e  das  cor- 
poraçoens  de  toda  a  espécie». 

/  Se  Renan  tivesse  escripto  mais  tarde,  quan 
do  os  trabalhos  da  Anthroposociologia  já  lhe 
permittiam  ir  mais  além  nas  suas  observaçoens, 
"  teria  resumido  o  seu  pensamento  affirmando 
que  a  liberdade  na  Inglaterra  esta  na  raça  in- 
gleza.  Se  os  povos  latinos  não  têem  as  condi - 
çoens  étnicas  dos  inglezes,  como  queremos  nós 
forçai  os,  por  meio  de  um  documento  escripto, 
a  parecerem  se  com  os  inglezes? 

Desde  1789  a  1875,  a  França  teve  onze 
constituiçoens.  E  o  estudo  da  historia  consti- 
tucional das  republicas  latinas  da  Arnerica  mos- 
tra-nos  o  que  é  a  instabilidade  constitucional 
levada  ao  exaggero. 

O  direito  constitucional  inglez  tem  como 
textos  escriptos  fundamentais,  desde  a  Magna 
Carta  de  1215,  a  Petition  of  rights  (1629)  o 
Bill  of  rights  (1688)  o  Act  o/  settlement  (1700) 
o  Acto  da  união  com  a  Escossia  (1707)  e  o 
acto  da  uniào  com  a  Irlanda  (1800).  Nós  con- 
tamos já<  desde  1820  até  hoje,  quatro  consti- 
tuições (1822,  1826,  1838,  1911),  três  Actos 
adicionais  (1852,  1885,  1898)  e  a  modificação 
d'este  anno-  Aqui  a  nossa  visinha  Hespanha  já 
conta  seisconstituiçoens(1812, 1834, 1857, 1845, 
1869,  1876).  A  Itália  teve,  desde  1797  a  1849, 
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vinte  e  três  constituiçoens.  Esta  simples  enu- 
meração da  vida  constitucional  das  naçoens  la 
tinas  mostra  bem  a  inadaptação  do  systema  in- 
gíez  ao  continente  latino.  O  que  tem  prejudi- 
cado a  normalidade  politica  destas  naçoens  sào 
os  secs  repetidos  movimentos  revolucionários 
affirmativcs  da  feição  democrática,  isto  é  do 
principio  da  Soberania  popular. 

Na  elaboração  de  uma  constituição,  deve, 
portanto,  haver  o  propósito  sysíematico  de  na- 
da innovar.  Não  ha  que  adoptar  figurinos  se 
ductores.  harmónicos  com  o  pensar  d'este  ou 
d'aque!le:  ha  sim.  única  e  exclusivamente,  que 
restabelecer  o  fio  tradicional  e,  já  que  assim  é 
preciso  passar  a  escripto  o  que  está  no  cos- 
tume A  presença  do  primeiro  ministro  aos 
conselhos  de  gabinete,  em  vez  de  pertencer  ao 
rei,  data,  na  Inglaterra,  do  reinado  de  Jorge  I, 
o  qual.  porque  era  de  origem  alK.mã,  e  igno- 
rante da  lingua  ingleza,  deixou  de  exercer  essa 
funcçào.  Creou  se  o  habito,  e  passou  a  ser 
constitucional  a  ausência  do  rei  Como  este, 
podemos  citar  outros  casos.  O  costume  é  o 
grande  fundamento  da  lei.  As  leis,  por  muito 
que  isto  pareça  um  paradoxo,  sao  elementos 
revolucionários,  não  só  quando  innovam.  mas 
também  quando  dão  azo  a  interpretaçoens  con 
trarias  e  perturbadoras.  Só  o  costume  é  con 
servador.  equilibrado.  Só  precisa  de  constitui- 
çoens escriptas  um  povo  que  tem  a  tendência 
natural  para  o  arbítrio.  Mas  então,  ellas  nada 
mais  podem  fazer  que  conter  momentaneamen 
te  o  equilíbrio,  depressa  rompido,  logo  que  o 
prestigio  da  força  material  que  garaníe  a  obe 
diencia  a  essas  leis,  enfraquece  ou  desappare- 
ce.  N'isso  se  originam  os  pronunciamentos,  as 
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guerras  clvis^  etc.  Mas  quando  uma  nação,  at- 
ííngindo  o  grau  de  consciência  politica,  senho- 
ra de  uma  clara  linalidade,  nunca  tendo  perdida 
a  noção  do  Passado,  nem  o  conhecimento  da 
obrigação  que  lhe  compete  de  continuar  esse 
Passado,  tem  a  sua  vida  constitucional  absolu- 
tamente submettida  ao  costume,  então,  chegam 
lhe  muito  bem  certas  disposiçoens  secundarias, 
mais  regulamentares  que  propriamente  legisla- 
tivas, para  o  desenvolvimento  normal  da  sua 
exijstencia  Não  ha  que  fazer  constituiçcens:  ha 
que  descobrir  a  constituição  que  o  tempo,  a 
historia,  as  realidades,  o  condicionalismo  so- 
cial, emíim,  geraram,  e  fora  do  qual,  não  ha 
vida  regular  possível. 


Na  impossibilidade  da  existência  de  uFTia 
constituição  consuetudinária,  ha  que  elaborar 
uma  constituição  escripta,  e,  n'esta  hypothese, 
obedecendo-se  fielmente  á  tradição,  á  historia, 
ao  passado  do  povo  Não  ha  que  fazer  uma 
constituição  á  americana,  á  ingleza.  á  franceza 
ou  á  ailemã;  ha  tão  só  que  fazer  uma  consti- 
tuição nacionaly  isto  é.  que  siga  firmemente  as 
indicaçoens  das  conveniências,  das  necessida- 
des e  das  condiçoens  nacionaes.  Insistir  sobre 
as  vantagens  das  consíiíuiçoens  consuetudiná- 
rias, parece  me  escusado,  se  repararmos  que 
até  nos  próprios  paizes  nada  dhdos  a  revolu- 
çoens  politicas,  as  constituiçcens  escriptas  es- 
tão precisando,  hora  a  hora,  de  modificaçoens. 
Assim,  a  constituição  do  Império  allemão  de  16 
de  abril  de  1871  já  soffreu  nove  modificaçoens: 
(1873-24,  fevereiro;  3,  março;  20,  dezembro- 
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1888 -11, fevereiro;  19,  março.  1895-26,  maio. 
1904—14,  maio.  1905  —  15,  abril.  1906  21, 
maio).  A  constituição  da  Prússia  de  31  de  ja- 
neiro de  1850  já  soffreu  14  modificaçoens.  Não 
são,  é  certo,  modificaçoens  fundamentaes,  nem 
mesmo  a  de  7  de  maio  de  1853,  que  visa  os 
artigos  65-68  sobre  a  composição  da  Camará 
dos  Senhores;  mas  sâo  modificaçoens. 

iSeria  uma  indignidade  occultarmos  que  de- 
sejamos para  o  Rei  portuguez  os  poderes  que 
ao  seu  chefe  de  Estado  confere  a  constituição 
allemà,  essa  constituição  que  no  dizer  insus- 
peito do  professor  Marnoco  e  Souza  (Direito 
Politico,  i  140)  é  «uma  das  grandes  creaçoens 
politicas  da  actualidade»,  introduzindo  se-lhe  o 
principio  consignado  na  carta  que  em  4  de  ja- 
neiro de  1882  o  rei  dirigio  aos  seos  ministros, 
e  na  qual  reivindica  os  direitos  da  coroa  ti  es- 
tabelece a  responsabilidade  dos  ministros  pe- 
rante o  soberano  A  quem  um  dia  puder  vir  a 
influir  na  elaboração  de  uma  constituição  mo- 
narchica  portugueza,  muito  convirá  a  leitura  do 
mais  do  que  insuspeito  trabalho  de  Joseph  Bar- 
thélemy  — Z,^5  insfitutions  politiques  de  l  Alle- 
ma^ne  contemporaine,  publicado  nos  primeiros 
mezes  d'este  anno.  Não  temos  que  imitar, -in- 
sistimos Mas  podemos  inspirar  nos  em  certos 
princípios  que  o  conhecimento  do  condiciona- 
lismo nacional  não  affirme  incompatível  com  ei- 
les. 

Na  confecção  de  uma  constituição  monar- 
chica  portugueza.  não  pode  ser  esquecida  a 
Acta  das  Cortes  de  Lamego. 

As  Cortes  de  Lamego-  • . 

Dareste  Les  Constitiitions  modernes^  I. 
712)  chama  ás  Leis  de  Lamego  o  mais  antigo 
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documento  do  direito  publico  portuguez.  Sabe- 
se  que  foi  Alexandre  Herculano  quem  veio  con- 
testar a  veracidade  da  acta  dessas  cortes,  at- 
tribuindo-se  a  sua  confecção  a  um  frade  de  Al- 
cobaça, vivendo  no  século  XVI.  o  qual  teria 
assim  procedido,  para  levantar  no  animo  dos/ 
portuguezes,  o  amor  pátrio  e  a  altivez  neces- 
sária para  sacudir  o  jugo  castelhano.  Alexan- 
dre Herculano,  demonstrando  a  não  existência 
das  cortes,  praticou  uma  má  acção :  esse  fra- 
de, ^falsificando  a  Acta  dessas  cortes,  que  An- 
tónio Brandão  publicou  no  século  XVII  prati- 
cou um  acto  que  nunca  será  sufficientemente 
elogiado. 

Nas  Cortes  de  Lamego  se  baseiam  a  Pa- 
tente de  28  de  janeiro  de  i641  e  o  Assento  de 
5  de  rnarço  d'esse  mesmo  anno  diplomas  fun- 
damentais justificativos  da  nossa  independên- 
cia. Qual  Sv-ria  o  fundamento  jurídico  da  nossa 
independência,  visivel  e  insophismavel,  se  não 
pudéssemos  citar  as  Cortes  de  Lamego  de  1 143? 
A'  sombra  d'ellas  nos  libertámos  do  jugo  hes- 
panhol.  Quando  mais  nada  lhes  devêssemos, 
isso  bastava  para  termos  um  respeito  sagrado 
por  essa  nobre  ficção,  mais  Valiosa,  mais  na- 
cional, mais  positiva  de  que  muitas  das  verda- 
des com  que  nos  enchem  os  ouvidos.  Feita  no 
século  XVI.  essa  Acta  memorável  synthetisa 
genericamente  o  direito  publico  portuguez  de 
cinco  séculos,  aparte  uma  ou  outra  irregulari- 
dade, e  tão  perfeitamente  que  não  houve  nin- 
guém que  extranhasse  o  seo  apparecimento, 
tão  lógico  era.  perante  o  que  se  passara  du- 
rante cinco  séculos,  que  em  U43,  em  Lamego, 
na  Egreja  de  Santa  Maria  de  Almacave,  o  Ar- 
cebispo de  Braga  tomasse  das  mãos  do  Abba 
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de  de  Lorvão  uma  grande  coroa  de  curo.,  cheia 
de  pedras  preciosas,  a  qual  fora  dos  Reis  dos 
Godos,  e  a  puzesse  na  cabeça  de  A<Vonso  Hen 
riques— e  todos.  Rei,  Clero,   Nobreza  e  Povo 
afíirmassem  a  sua  vontade  de  serem  livres- 

E'  falsa  a  Acta;  é  faiso  o  facto  que  a  Acta 
testemunha;  mas  o  que  não  é  falso  é  a  cons- 
tatação de  que  a  vida  politica  portugueza  du- 
rante os  cinco  séculos  anteriores  ao  appareci- 
mento  da  Acta,  só  é  possível  desde  o  momen- 
to em  que  as  coisas  se  tivessem  passado  como 
a  Acta  narra. 

O  sr.  G3ma  Barros  (Historia  da  Admi- 
nistração publica  em  Portugal  nos  séculos 
XII  a  XV ^  I,  633,  nota)  chama -lhe  desdenhosa- 
mente <'um  papeb>,  não  deixando,  todavia,  de 
citar  a  importância  que  esse  pape!  tem  no  es 
timulo  do  sentimento  patriótico. 

Thomaz  Ribeiro  (D.  Miguel,  a  Realeza  e 
o  seu  empréstimo  Outrequin  et  Jauge.  pag- 
136)  considera  ás  Cortes  de  Lamego  sonho  de 
politica  romanesca,  produzido  «entre  a  refeição 
apopletica  da  tremenda  e  a  hypocrita  modéstia 
da  /  arva  matinal.» 

Pois  sim.  Será  tudo  o  que  quizerem.  Mas 
a  verdade  é  que  é  nessa  Acta  que  figura  a  dis 
posição  fundamental  de  que  é  excluída  da  suc- 
cessão  da  coroa  a  filha  do  rei  que  tiver  casa- 
do com  rei  extrangeiro  Esta  disposição  des- 
truía por  completo  o  fundamento  que  os  hes- 
panhois  allegavam  para  justificarem  o  seo  do- 
mínio sobre^  nós.  Rebello  da  Silva  {Hist.  de 
Portugal  nos  séculos  XVII  e  XVII L  tomo  V, 
pag.  .580)  diz  que  esse  principio  não  consta  de 
nenhum  monumento  authentico  das  primeiras 
épocas.  Não  o  citou  João  das  Regras  em  1383. 
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Ora  é  nas  Cortes  de  Lamego  que  se  fundam 
principalmente  os  capitules  ÍI  e  III  dos  Capítu- 
los do  Estado  dos  Povos  e  o  capitulo  I  do  Es- 
tado da  Mot^^^za  -  de  28  de  janeiro  de  1641. 

Do  exposto  se  conciue,  e  é  isso  que  que- 
remos accentuar,  que  a  importância  das  Cor- 
tes de  Lamego  é  tão  grande  na  Historia  do  Di- 
reito publico  portuguez,  como  justificação  da 
nossa  personalidade  jurídica,  que,  mesmo  re- 
conhecido o  seu  caracter  fictício,  as  devemos 
sempre  encarar,  quando  tratarmos  das  bases 
fundamentais  e  essenciais  da  Constituição  po- 
litica da  nação-  G  critério  pragmático  moderno 
manda  julgar  as  instituiçoens,  mais  pelos  seus 
resultados,  peias  suas  consequências  praticas, 
que  propriamente  pelo  seu  valor  intrínseco-  E 
em  conformidade  com  isto,  as  Cortes  de  La- 
mego não  podem  ser  depreciadas:  devem,  an- 
tes, ser  exaltadas. 

Perdoe  se-nos  esta  pequena  digressão,  que 
reputamos,  no  entretanto,  indispensável,  pois 
muito  convém  chamar  a  attenção  do  leitor  para 
os  elementos  tradicionais  da  nacionalidade. 

Expuzemos  os  preceitos  fundamentais  a 
que  deve  obedecer  a  organisação  de  uma  futu- 
ra Constituição  portugueza,  sob  o  regimen  mo- 
narchico,  frisando  que  o  direito  politico  pro- 
clamado nas  hypotheticas  Cortes  de  Lamego 
não  podia  ser  desconhecido  porquem  tivesse  a 
cargo  elaborar  uma  Constituição 

E  a  quem  compete  elaborai  a  ? 

Ha  muita  gente,  e  creio  que  será  até  a 
corrente  mais  forte,  dentro  do  partido  monar- 
chico,  que  pensa  que  ella  deve  sahir  de  uma  As- 
sembléa  Constituinte,  á  semelhança  do  que  se 
fez  no  regimen  republicano. 
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Não  somos  d'essa  opinião.  Por  nós.  en- 
tendemos que,  quando  muito,  se  deve  exigir  a 
sancção  de  uma  Assembléa,  mas  nunca  atribuir 
a  esta  a  missão  de  a  redigir  e  organisar.  E  se 
as  conveniências  da  politica  interna,  e  as  exi- 
gências das  circunstancias  de  momento  obri- 
garem a  Constituição  a  ser  elaborada  por  um 
corpo  collectivo  e  electivo,  que  este  seja.  em 
numero,  o  mais  reduzido,  e  de  suííragio.  ornais 
restricto. 

Bem  sabemos  que  muitas  das  doutrinas  que 
proclamamos-  quasi  todas  ellas,  não  seduzem 
ninguém  e  repugnam  até  ás  multidoens  ou 
áquelles  que  das  multidoens  e  para  as  muiti- 
doens  vivem.  Não  importa.  Nunca  me  esque- 
cem aquellas  palavras  luminosas  do  iraducíor 
e  commentador  de  Hegel,  A.  Vera.  que  no  2.'* 
volume  da  Philosophie  de  V Esprií  escreve : 
«Comprehende-se  que  este  dogma  (O  da  liber- 
dade) possa  seduzir  os  espíritos.  Mas  o  que 
seduz  nem  sempre  é  a  verdade;  raras  Vezes 
mesmo  a  verdade,  por  isso  mesmo  que  seduz. 
Porque  a  verdade  nunca  seduz,  e  se  ás  vezes 
seduz,  seduz  á  sua  maneira,  isto  é.  seduz  de- 
sagradando primeiro,  e  só  encantando,  depois  » 

São  assim  as  doutrinas  que  proclamamos. 
Primeiro,  desagradam.  Depois^  deante  das  lic- 
çoens  eloquentes  da  experiência,  peraníe  a  rea-' 
lidade  insophismavel  dos  factos,  ellas,  então, 
encantam  e  captivam. 

A  V  onstiíuiçào  politica  a  elaborar  no  fu- 
turo, e  cada  vez  mais  próximo,  regimen  mo- 
narchico,  não  pode  ser  entregue  aos  caprichos 
de  uma  Assembleia  popular,  onde  só  muito 
difficilmente  conseguem  entrar  competências, 
e  onde  ellas  irão  rareando  cada  vez  mais,  á 
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medida  que  o  virus  democrático  e  egualitario 
for  pervertendo  mais  a  consciência  publica. 
Emquanto  não  convencermos  a  grande  massa 
da  nação  da  sua  incompetência  política,  e  nào 
limitarmos  as  suaspreoccupaçoensaos  interes- 
ses públicos  locais  ou  regionais,  e  aos  seos 
interesses  particulares  profissionais  —  temos 
que  nos  haver  com  as  reclamaçoens  de  repre- 
sentação eleitoral,  deslocando  se  cada  vez  mais 
das  classes  mais  cultas  para  as  camadas  me- 
nos cultas- 

•'Sem  querer  fazer  comparaçoens  deprimen- 
tes ou  humilhantes,  pensamos  que  os  povos 
são  como  os  cavalíos  que  tomam  o  freio  nos 
dentes.  O  mal,  o  perigo  está  em  que  elles  se 
revoltem  e  experimentem  as  iilusorias  vanta- 
gens da  revolta.  Dominal-os  de  novo  é  tão  dif- 
ficií  como  adormecer  de  novo,  n'uma  fera,  os 
seus  instinctos  ferozes  despertos.  Não  lemos 
um  segundo  de  illusáo,  suppondo  que,  ama- 
nhã, restabelecida  a  ordem  publica  em  Portu- 
gal pela  volta  ás  instituiçoens  politicas  tradicio- 
nais, será  preciso  um  esforço  hercúleo,  sobre- 
humano,  para  aguentar  com  todas  as  explora- 
<^oensda  sentimentalidade  publica,  com  todas  as 
especulaçoens  dos  agitadores,  com  todos  os  ma 
nejos  apparentemente  justos  e  normaes  dos  di- 
rectores das  turbas. 

As  campanudas  palavras  de  liberdade  e 
tyrannia,  de  bem  do  povo  e  direitos  do  povo, 
vão  surgir  de  novo,  proclamadas  por  iodos  os 
aventureiros  e,  a  breve  trecho,  applaudidas  peia 
inconsciência  das  multidoens.  Nào  fugimos  de 
accentuar  esse  perigo,  porque  é  a  melhor  ma 
neira  de  nos  irmos  prevenindo  contra  elle,  se 
vale  a  pena, -como  entendemos  que  vale,™ ir 
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já  affastando  difficuldades  e  resolvendo  emba- 
raços. Uma  constituição  sabida  de  uma  Assem- 
bléa  popular,  ba-de  ser  fatalmente  um  dip;oma 
heterogéneo,  mescla  Nadresada  de  correntes 
contrarias,  de  ibeorias  antagónicas.  Ha-de  ser, 
mu  tas  vezeS:  uma  transigência  perarite  as  lou- 
curas doutrinarias  dos  metaphysicoS;  e  portan. 
to,  logicamente,  documento  pouco  menos  do 
que  inútil.  A  Nação  está  constituída.  O  Estado 
encontra-se,  fundamentalmente,  organisado  Na 
Constituição,  não  ba  qne  inovar  pbantasias.  Ha 
que  resp.^itar  o  iradicionalismo  portuguez,  evi- 
tando se  tudo  quanto  se  tentou  pôr  em  pratica 
e  faibou  ou  foi  mao.  Uma  Constituição  assim 
não  podia  ser  obra  de  uma  Assembléa  popular, 
porque  uma  Assembléa  popular  é  incapaz,  pela 
sua  própria  natureza-  de  fazer  uma  Constitui- 
ção assim.  Na  Assembléa  popular,  predomi- 
nam os  oradores  e  os  intriguistas,  os  violen- 
tos de  expressão  e  os  sopbistas  A  Nação  pcr- 
tugueza  não  pode  continuar  a  ser  o  campo  de 
experiências  sociais  que  tem  sido.  Basta  de 
experimentaçoens.  de  idealismos  vãos,  àc  dou- 
trinarismos  fúteis!  A  Nação  portugueza  quer 
encontrar  o  fio  tradicional  da  sua  existência, 
quebrado  não  sei  como,  nem  sei  quando,  e  es- 
pera dos  seos  dirigentes  essa  obra  de  fc^cunda 
regeneração  nacional-  Se  a  Constituição  a  ela- 
borar, em  vêz  de  ser  a  synthese  escripta  do 
que  está  nos  hábitos,  nos  costumes,  na  tradic- 
çào  do  paiz,  e  nas  liçoens  da  Experiência,  fosse 
um  diploma  destinado  a  demonstrar  a  subtile 
za  jurídica  de  uns  e  o  balanço  doutrinário  de 
um  partido;  se  a  constituição  a  elaborar  fôr 
uma  obra  theorica,  abstracta,  a  priori,  em  vez 
de  ser  a  resultante  seleccionada  dos  nossos 
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oito  séculos  de  vida^--  a  constituição  será  irmã 
gernea  da  que  está  ahi,  a  qual  é  o  que  todos 
nós  sabemos.  -* 

Monarchico  chegado  hontem,  mal  me  fi- 
caria dar  conselhos  ou  apontar  soluçoens,  se 
eu  nao  tivesse  a  certeza  de  que  faço  justiça 
aos  meos  correligionários,  pensando  que  elles 
não  e^iigem  para  avaliarem  das  minhas  palavras, 
a  minha  certidão  de  idade  politica  É  depois, 
anima  me  o  sentir  o  que  n'uma  e?<pressão  muito 
feliz  o  sr.  dr.  Cunha  e  Costa  ha  dias  formu- 
lou: eu  também  já  provei  da  republica;  e  não 
ha  nada  para  nos  esclarecer,  como  o  termos 
provado  já  .  • 

Devem  os  monarchicos  a  quem  natural- 
mente cumpre  a  funcção  directora,  ir  pensando 
na  solução  do  problema  fundamental  -porque 
se  o  Futuro  a  Deos  pertence,  é  preciso  que 
nos  não  encontremos,  de  um  momento  para  ou- 
tro, diante  de  tristes  e  graves  surprezas.  Não 
digo  que  nos  seja  indispensável  fazer  já  um 
programma  em  que  se  incluam  as  varias  solu- 
çoens dos  problemas  nacionais  porque  os  pro- 
blemas nacionais  não  comportam  soluçoens 
eternas,  ou  soluçoens  com  grande  antecedência. 
Mas  entendemos  que  sobre  a  orientação  a  to- 
mar no  problema  constitucional,  seria  bom  que 
os  dirigentes  monarcHicos  trocassem  impres- 
soens  e  assentassem  na  tendência  opportuna. 


O  facto  de  considerarmos  inconveniente  a 
elaboração  do  que  se  convencionou,  chamar 
Pro^oramma  de  partido,  não  implica  que  esque- 
çamos a  necessidade  de  se  pensar  a  serio,  e 
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já;  na  orientação  que  convirá  dar  ao  Estatuto 
fundamental  da  Nação,  em  regimen  monarchi- 
co.  para  o  qual  caminhamos  talvez  depressa 
de  mais- 

Os  Programmas  partidários  são  em  regra, 
e  não  sabemos  até  se  por  systema,  program 
ma  de  tudo  o  que  se  não  cumpre,  ou  program 
mas  d'aquilIo  que  se  sabe  não  pode  ser  cum- 
prido-Apesar  das  muitas  e  repetidas  iiçoens  da 
Experiência,  parece  que  a  Politica  continua  a 
ser  matéria  para  grandes  e  desiumbradoras 
mystificaçoens^de  onde  os  programmas  politl- 
cos  darem  sempre  eloquentes  intrujices.  Quando 
a  ficção  republicana  viciava  o  meo  raciocínio 
€  embaraçava  as  minhas  tendências  naturais,  e 
o  chefe  do  partido  em  que  eu  estava  se  servia 
das  minhas  fracas  luzes,  que  me  allumiavam  o 
espirito,  apesar  de  fracas,  muito  mais  do  que 
os  potentes  hollophotes  que  lá  tem  agora,— da 
Allemanha,.  onde  estava  em  cura  de  aguas,  esse 
chefe  escrevia  me  repetidas  cartas  para  que  eu 
eioborasse,  e  lh'as  mandasse,  as  bases  do  Pro- 
gramma  partidário-  Organisei-as  e  mandei-lh'as. 
Tidas  e  havidas  por  excessivamente  reaccioná- 
rias—não  só  no  seu  fundo  doutrinário,  mas  tam- 
bém na  limitada  indicação  dos  problemas  e  na 
sua  cautelosa  exposição,  essas  bases  mergulha- 
ram com  todos  os  sacramentos,  no  Congresso 
geral  do  Partido  -  tendo  apenas  o  voto  favora- 
v:i,  mas  amplamente  e  integralmente  favorá- 
vel, dos  intellectuaes  evolucionistas 

Ha  programmas  de  partido,  e  ha  program- 
mas de  Governo.  Os  primeiros  devem  ser.  cla- 
ramente, mais  amplos  do  que  os  segundos.  Mas 
se  os  primeiros  são  programmas  de  partido  de 
Governo,  teem  que  limitar  se  ás  possibilidades 
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e  sujeitar  se  ás  imposiçoens  e  contingências  das 
realidades.  Aqui  e  lá  fora,  Visto  que  a  Politica 
está  muito  losige  de  ser  tomada  como  Arte  de 
uma  Sciencia  constituída,  aqui  e  lá  fora,  os  pro- 
grammas  de  partido  são  sempre  demonstraçoens 
ocas  de  theoricos  racionalistas  que  visam,  com 
fecunda  facilidade,  povos  e  naçoens,  meios  e 
condiçoens  que  só  existem  na  sua  imaginação 
perturbada  por  leituras  ardentes  ou  mysticas, 
ou  na  sua  razào  absolutamente  alheiada  dos  fa- 
ctos Houve  um  homensínho,  Vacheroí  de  no- 
me, que  escreveu  esta  monstruosidade:— «Nun- 
ca a  historia  poude  ser  um  argumento  contra  a 
lógica!»— Esta  monstruosidade,  no  entretanto, 
é  a  synthese  do  doutrinarisma  democrático  que 
só  vê  a  Lógica  abstracta  e  ignora  a  Historia 
concreta. 

Os  programmas  de  partido  são  obras  de  ló- 
gica, obras  racionalistas,  em  que  tudo  é  facií 
— desde  a  enunciação  dos  problemas  á  formu- 
lação das  suas  soiuçoens.  Ha  programmas  que 
precisariam  de  um  século  de  governos  continua- 
mente idênticos  para  se  executarem  -  se  duran- 
te um  século  as  condiçoens  da  vida  de  um  povo 
se  mantivessem  sempre  iguais.  E  tudo  isto,  por- 
que? Além  da  incompetência  scientifica  e  da 
falta  de  cultura  dos  seus  organisadores,  pela 
infeliz  preoccupação  da  captação  das  massas 
populares,  pela  desgraçada  illusão  de  que  os 
partidos  valem  pelo  numero  dos  seus  adheren- 
tes  e  não  pela  sua  qualidade.  Quando  em  5  de 
outubro,  o  Destino.,  sempre  caprichoso  com- 
nosco,  derruio  um  regimen  secular  e  deixou 
que  se  implantasse  um  regimen  sem  consistên- 
cia e  sem  raizes,  o  programma  republicano  era 
um  diploma  que  a  nação  ignorava  e  que  os  pro- 
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prios  dirigentes  republicanos  mal  conheciam  — 
como  tive  muita  occasiào  de  observar.  Basta 
passar-lhe  os  olhos  ligeiramente,  para  nos  con- 
vencermos de  que  se  era  um  programma  capaz 
de  seduzir  as  inexperientes  infantilidades  dos 
moços  de  20  annos  e  a  febre  negativa  de  espí- 
ritos esquentados  pelas  palavras  rudes  e  violen- 
tas dos  agitadores  profissionais  — não  podia,  de 
maneira  alguma,  satisfazer  as  mais  inoffensivas 
ou  mais  fáceis  exigências  das  realidades  nacio- 
naes.  Uma  nação  não  se  faz  por  um  decreto  ou 
por  uma  série  de  decretos-  Uma  nação  faz  se 
inconscientemente,  e  tão  lentamente  que  pas- 
sam séculos  sobre  ella  sem  que  essa  construc- 
ção  se  perturbe  ou  se  desvie.  O  erro  profundo 
le  não  lhe  chamamos  crime,  por  acreditarmos 
nas  boas  intençoens  de  alguns)  o  erro  profundo 
dos  ideólogos  do  século  XVIII  que  espalharam 
pela  Europa  a  anarchia  politica,  com  a  creação 
do  constitucionalismo  democrático  que  foi  o 
mais  lamentável  dos  falseamentos  da  funcçào 
real,— o  erro  profundo  d'esses  homens  consis- 
tiu em  supporem  possível  um  povo  formado  de 
um  momento  para  outro,  vivendo  sem  as  raízes 
que  o  ligavam  ao  passado,  á  tradicção  dezenas 
de  vezes  secular,  vivendo  independente  da  mo- 
delação que  á  sua  alma  tinham  dado  os  esfor- 
ços naturais,  espontâneos,  de  geraçoens  sobre 
geraçoens.  Foi  esse  erro  que  nos  perdeo.  Foi 
esse  erro  que  tornou  possíveis  todas  as  confla- 
graçoens  internas  dos  povos,  e  essa  hecatombe 
sem  egual  que,  desde  1914,  está  ensopando  em 
sangue  parte  da  Europa.  E  nós,  para  nunca 
deixarmos  de  ser  um  pouco  macacos,  fechamos 
os  olhos  á  evidencia  das  cousas,  tapamos  os 
ouvidos,  de  nada  queremos  saber— e  vamos 
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atraz  das  loucuras  dos  outros,  dos  erros  dos 
outros,  carneiros  de  Panurgio,  muito  mais  car- 
neiros de  Panurgio  do  que  aquelies  de  que  Ra- 
belais  fixou  a  estupidez. . . 

E'  por  isso  que  tudo  quanto  se  está  edifi- 
cando, e  edifica,  é  feito  no  ar,  em  alicerces  de 
areia  movediça-  Este  paiz  precisa  de  uma  reac- 
ção exercida  por  alguém  que  ponha  de  parte 
os  illusorios  triumphos  immediatos,  incertos  e 
vãos,  para  só  reparar  nas  conquistas  possíveis 
do^  futuro.  Entre  fazer  a  Monarchia  amanhã, 
condemnada  á  Vida  instável  e  difícil  que  lhe 
preparariam,  seguramente,  as  condiçoens  revo- 
lucionarias de  um  periodo  de  incertezas  e  aven- 
turas, a  que  um  forte  grupo  dirigente  não  pu- 
zesse  cobro,  e  fazel-a  de  aqui  a  dez  annos,  de 
aqui  a  Vinte  annos,  em  condiçoens  de  ser  um 
regimen  de  auctoridade,  de  governo,  sem  mys- 
tifícaçoens,  sem  expedientes,  sem  transigências, 
sem  cobardias  e  sem  necessidades  de  inconve- 
nientes captaçoens, —entendo  que  não  se  deve 
hesitar  um.  segundo.  Felizmente,  por  isso  mes- 
mo que  acredito  que  os  espíritos  dirigentes  das 
tendências  monarchicas  actuais  não  andam 
alheios  aos  acontecimentos— a  Monarchia  para 
que  caminhamos,  ou  melhor,  que  para  nós  ca- 
minha, não  ha  de  ter  a  embaraçar-lhe  o  regu- 
lar desenvolvimento  ea  lógica  adaptação,  o  tro- 
peço revolucionário  constituído  por  ambiçoens 
anarchisadas  ou  aspiraçoens  iilegitimas  e  por 
ficçoens  demagógicas  provenientes  de  um  dou- 
irinarismo  incompatível  com  as  necessidades 
da  vida.  A  democracia  falliu. 

Um  século  de  systemathica  fallencia,  en- 
cerrado por  uma  guerra  que  é  a  negação  ex- 
tructural  intrínseca,  fundamental  da  democra- 
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cia,  deve  ter  aberto  os  olhos  a  todos— tirando 
a  uns  a  illusão  de  que  taes  principios  são  adap- 
táveis ás  naçoens  e  aos  individuos,  e  tirando  a 
outros  a  não  menos  perigosa  miragem  de  sup 
porem  que  são  possíveis  harmonias,  concilia- 
çoens  entre  principios  antagónicos.  A  medita- 
ção philosophica  da  vida  social  europeia  du- 
rante o  século  XIX  leva  nos  á  conc*usào  de 
que  a  Anarchia  presente  é  o  fructo  das  theo- 
rias  democráticas  que  sâo  inimigas  de  toda  a 
ordem;  de  toda  a  disciplina.,  de  toda  a  hierar- 
chia. 

O  regimen  monarchico  que  está,  evidente- 
mente, no  desfecho  da  crise  portugueza,  como 
reacção  salvadora  destes  seis  annos  de  disso- 
lução impune,  tem  que  vir  resolvido  a  servir  a 
nação  no  que  ella  tem  de  fundamental  e  fixo— 
sem  a  mais  pequena  contemplação  pelos  que 
exploram  a  sentimentalidade  doentia  de  meia 
dúzia  de  creaturas,  e  se  arrogam  o  papel  de 
representa: ntes  dos  principios  da  Justiça,  do  Di- 
reito, da  Liberdade,  da  Egualdade,  etc.  Não  é 
com  palavras  dessas  que  se  governam  po- 
vos . . 

Um  programma  partidário,  ieito  agora.  le- 
varia fatalmente  á  repetição  do  mao  gosto  dos 
outros  partidos.  Mas  estudar,  encarar,  definir 
as  tendências  fundamentais  do  Estatuto  Cons- 
titucional da  Monarchia,  e  formular  as  soluçoens 
possíveis  de  três  ou  quatro  problemas  que  in- 
teressam posiuvamente  a  vida  nacional,  não  é 
fazer  a  mistificação  dos  programmas  partidá- 
rios. Por  isso,  nós  insistimos  em  chamar  a  at- 
tençào  de  quem  compete  para  o  dever  que  se 
revelia  indiscutível. 
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Suppunhamos  (cremos  que  nâo  é  crime  de 
pena  maior  formular  uma  inofensiva  hypothe- 
se)  que,  assim  como  o  regimen  republicano 
apareceu  pouco  menos  do  que  magicamente  no 
dia  5  de  outubro,  o  regimen  monarchico  reapa- 
rece, trazido  por  um  d'estes  factos  imprevistos 
mas  fortes,  que  são  muitas  vezes  a  boa  causa 
eventual  dos  acontecimentos.  Sobre  a  maneira 
como  a  Nação  acolherá  a  volta  ao  antigo  regi- 
men, ninguém  tem  iilusoens- nem  mesmo  os 
próprios  republicanos  mais  jacobinos.  A  Nação 
está  cançada  da  experiência  republicana  que 
falhou  estrondosamente  em  toda  a  linha,  dei- 
xando a  nú  a  insensatez  e  a  incompetência  da 
sua  ficção— esperando  simplesmente,  nação  se- 
bastianista  como  sempre  foi,  que  esse  tal  facto 
imprevisto  a  liberte  d'esta  atmosphera  de  lou- 
cura e  pesadellos  que  a  abafa.  A  Nação  rece- 
berá com  carinho  a  volta  do  antigo  regimen, 
porque  confia  em  que  estes  seis  annos  de  pro- 
Vaçoens  para  elle  e  de  experiências  dolorosas 
para  todos  nós,  devem  ter  elucidado  suficiente- 
mente todos  os  servidores  dirigentes,  sobre  as 
condiçoens  em  que  é  possível  e  util  governar 
este  paiz.  E  por  isso  nem  nós  nem  a  Nação 
podemos  suppor  que  com  a  volta  da  Monar- 
chia  se  restabeleça  pura  e  singelamente  a  Car- 
ta Constitucional.  Não  vamos,  evidentemente, 
para  um  regimen  absoluto,  não  tanto  por  con- 
veniência de  ordem  interna,  como  por  exigên- 
cias de  ordem  internacional.  Mas  ha  muitas  for- 
mas de  regimens  constitucionais. 

A  Europa  é  uma  explendida  montra  de  re- 
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gimens  constitucionaes-e  lia  bem  por  onde 
escolher,  nào  para  copiarmos,  mas  para  adap- 
tarmos. A  Carta  Constitucional  é  um  documen- 
to do  passado  que  só  sérvio  para,  dia  .-a  dia, 
se  ir  revelando  o  erro  do  regimen  democrático 
que  não  tiouve  maneira  de  fazer  acertar  no 
constitucionalismo  portuguez.  Sempre  que  se 
quiz  fazer  alguma  coisa,  houve  necessidade  de 
fechar  a  Carta  Constitucional,  e  pôr  de  parte 
os  seus  dizeres  e  preceitos  políticos.  A  phase 
immediata  ao  acto  do  restabelecimento  da  Mo- 
narchia  tem  de  ser  necessariamente  uma  dita- 
dura revolucionaria— não  para  exercer  vingan- 
ças e  effectivar  attentados,  mas  para  manter  a 
ordem  publica  e  garantir  a  existência  de  todos 
nós.  Chamo-lhe  dictadura  revolucionaria,  por 
nào  encontrar  termo  adequado  ás  circumstan- 
cias— e  não  porque  essa  dictadura  venha  fazer 
revolução,  pois  que  a  sua  missão  fundamen- 
tal, essencial,  é,  precisamente,  contra  revolu- 
cionaria^ Ora,  poucos  dias  depois  de  se  restabe- 
lecer a  Monarchia,  não  ha  de  faltar  quem  co 
mece  a  pedir  o  estabelecimento  de  uma  situa- 
ção legal -com  o  cortejo  inevitável  das  elei- 
çoens  politicas  e  da  formação  das  principais 
correntes  de  opinião  á  volta  de  nomes  conhe- 
cidos e  desconhecidos— tudo  isto  disfarçada- 
mente agitado  e  instigado  pelos  elementos  des- 
contentes com  a  mudança  das  coisas,  e  por 
todos  quantos  sentem  ferver  nas  veias  o  san- 
gue das  perturbaçoens  e  instabilidades. 

Ora  — é  aqui  que  eu  queria  chegar  — se, 
n'essa  altura,  nos  encontramos  sem  impressoens 
trocadas  sobre  quais  devam  ser  as  bases  do 
Estatuto  fundamental  da  Monarchia  portugue- 
za,  o  que  nos  acontece?   Acontece;   natural 
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mente,  que  já  não  podemos  trocar  essas  im- 
pressoens  com  a  serenidade,  a  reflexão,  a  calma, 
a  frieza  que  possuímos  hoje,  dando  em  resul 
tado  fazer-se,  se  se  fizer,  uma  obra  que  já  re- 
flecte as  agitaçoens,  as  preoccupaçoens,  as  can- 
ceiras  do  momento. 

E  digo  se  se  fizer,  porque  me  parece  que, 
n'essas  circumstancias,  iremos  cahir  no  peior 
caminho  possivei :  o  de  entregarmos  a  confec- 
ção d'esse  Estatuto  á  incompetência  de  uma 
Assembléa  Constituinte. 

O  elemento  de  concentração  da  actividade 
politica  do  paiz  temol  o  já:— o  Rei.  E'  muito, 
é  muitissimo,  mas  não  é  tudo.  Infelizmente  nào 
é  tudo,  porque  se  inventou  a  necessidade  da 
Constituição.  Ora  é  preciso  impedir  que  na 
Constituição  se  infiltre  o  pernicioso  principio 
de  que  o  Rei  é  um  mandatário  da  Nação-  Isso 
seduziu  os  demagogos  de  1820.  Não  pode  ins- 
pirar os  políticos  de  1917.  O  Rei  representa  a 
Nação,  mas  não  por  delegação  d'esta.  Repre 
senta  a  pelo  seu  próprio  direito,  baseado  na 
Tradicção,  na  Solidariedade  Secular  que  ha 
entre  a  Dynastia  e  a  Nação.  Em  bom  direito 
politico,  a  Nação  não  é  formada  pelos  presen 
tes:  a  Nação  é  o  conjuncto  das  geraçoens,  está 
na  Tradicção,  no  Passado.  As  geraçoens  presen- 
tes não  são  mais  do  que  as  continuadoras  das 
geraçoens  mortas.  E'  nestas  que  existe  o  esti- 
mulo da  vida,  a  razão  de  ser  da  Vida.  Também 
o  Rei  é  a  Dynasíia.  E'  o  continuador  dos  que 
morreram. 

Representa  a  Nação,  mas  não  é  seu  delega- 
do. Porque  o  fundamento  do  seo  direito  não 
reside  em  nós:  reside  na  continuidade  históri- 
ca. E'  este  aspecto  de  encarar  a  vida  politica,. 
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que  caracterisa  a  doutrina  nionarchica.  Eéeste 
caracter  de  doutrina  monarchica  que  dá  força 
á  função  real.  Convencer  um  metaphisico  po- 
litico d'este  principio  positivo  é  diíficil,  mas 
consegue  se.  Convencer  disto  mesmo  uma  as- 
sembléa  é  impossivel.  Precisamente  porque  a 
mentalidade  de  uma  assembléa  é  inferior  á 
mentalidade  dos  que  a  constituem— é  que  a  sua 
mdocilidade  é  maior.  Logo,  a  Constituição  não 
deve  ser  obra  da  agitação  de  um  parlamento. 
Os  próprios  republicanoso  reconheceram,  quan- 
do manifestaram  a  opinião  de  que  o  Governo 
Provisório  devia  ter  apresentado  uma  Consti- 
tuição—que o  parlamento,  depois  de  uma  dis- 
cussão formal,  sancionasse,  ratificasse. 

Nós  não  temos  só  que  formular  hypotheses 
que  estejam  dentro  das  coisas  previstas:  deve- 
mos formulal-as  também  para  casos  imprevis- 
tos. Se  a  Monarchia  nos  avisasse,  ahi  com  uns 
mezes  de  antecedência,  da  sua  entrada  em 
Portugal,  podíamos  nós,  en  ão,  esperar  tal  avi- 
so, para  nos  dedicarmos  ao  estudo  dos  \;arios 
assumptos  fundamentais.  xMas  a  Monarchia 
pôde  apparecer  em  Portugal  de  um  momento 
para  o  outro,  e  nós  é  que  não  poderemos  di- 
zer lhe  que  espere  mais  um  bocadinho  -para 
que  nos  preparemos. 

Se  a  organisação  propriamente  politica  das 
forças  monarch.cas  é  uma  necessidade  inadiá- 
vel, não  só  para  sabermos  com  que  se  conta, 
mas  também  para  dar  força  ao  que  já  está,  a 
sua  organisação  intellectual  mais  precisa  é 
ainda  — para  se  evitar  mais  tarde  a  barafunda. 
No  que  não  vemos  conveniência  a:guma  é  t-.m 
permanecermos  n'esta  attitude  espectante,  exau- 
rindo-nos  na  apreciação  dos  pequenos  inciden- 
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tes  diários,  e  esquecendonos  de  que  tudo  isto 
passa,  para  só  ficar  a  Nação  e  a  Monarchia 
que  tem  de  servil-a  e  ha-de  servil-a. 

Demais  sabemos  nós  que  o  problema  da 
guerra  é  tão  importante  que  só  por  si  chega 
para  prender  as  melhores  attençoens  e  monopo- 
iisar  as  melhores  preoccupaçoens.  Mas  o  nosso 
sacrifício  deve  ser  sem  limites:  e  ao  mesmo 
tempo  que  cautelosamente  formos  observando 
o  caminho  para  onde  nos  conduz  a  incompe- 
tência republicana,— devemos  ir  pensando  no 
modo  de  vencermos  as  primeiras  grandes  diffi 
culdades,  quando  se  fechar  o  parenthesis  repu- 
blicano. A  primeira  é  a  do  Estatuto  fundamen- 
tal da  Monarchia.  Ha  que  encarar  o  que  con- 
vém e  o  que  não  convém  fixar  e  adoptar  num 
diploma  dessa  natureza. 

Aqui  ha  tempos,  um  dos  mais  velhos  e  mais 
prestigiosos  servidores  da  Causa  Monarchica, 
interessado  pela  orientação  que  estávamos  dan- 
do a  esta  serie  de  artigos,  escreveu  nos  uma 
carta,  onde,  a  par  das  amabilidades  justifica- 
das peia  sua  gentileza,  nos  incitava  a  formu 
larmos,  aqui,  o  nosso  pensar  sobre  a  base  da 
Constituição  monarchica.  Querendo  correspon- 
der ao  interesse  lisongeiro  do  senhor  C  de  B  , 
isso  faremos  no  próximo  artigo. 


A  Vida  não  reside  em  regimen  de  lógica 
abstracta,  não  se  passa  no  mundo  das  theorias 
puras,  da  metaphysica  aprioristica,— mas  sim 
no  entrecausar  dos  factos,  sob  a  pressão  ine- 
vitável das  contingências  e  das  realidades.  O 
que  dá,  portanto,  cathegoria  ás  theorias  não  é 
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a  maior  ou  menor  habilidade  da  sua  lógica,  a 
mais  ou  menos  original  confecção  dos  seos 
elementos  Íntimos -mas  sim  a  sua  maior  ou 
menor  adaptabilidade  aos  factos,  a  sua  maior 
ou  menor  capacidade  de  conformação  com  as 
realidades.  O  valor  das  theorias  tira-se  pela 
sua  applicação  que  pôde  ser  relativa  a  um  de- 
terminado lugar  e  a  um  determinado  momenio, 
ou  pode  ser  absoluta,  no  Tempo  e  no  Espaço. 
Se  as  theorias,  uma  vez  realisadas,  não  cor- 
respondem aos  intuitos  dos  theoricos,  é  por- 
que são  falsas.  Só  se  realisa  o  que  é  possível 
realisar-se.  Os  factos  são  superiores  ás  nossas 
determinaçoens,  e  indignar-se  a  gente  com  elles 
é  um  recurso  infantil.  Este  fatalismo  histórico, 
bem  comprehendido  e  lucidamente  aprehendido 
não  leva  á  inacção,  como  os  superficiais  ima- 
ginam, porque  ninguém  sabe  o  que  está  para 
acontecer.  E  todos  devemos  cooperar  como  se 
da  nossa  vontade  dependesse  este  ou  aquelle 
facto.  No  papel  e  no  livro,  ha  theorias  seduc- 
toras.  Mas  eilas  só  podem  captivar  o  estudioso 
e  o  homem  de  Estado,  uma  vez  averiguada  a 
sua  veracidade,  por  meio  da  experiência. 

Eu  não  sou  um  convertido  á  maneira  de  S- 
Paulo,  fulminantemente.  Eu  sou  um  convenci- 
do, ainda  hoje  no  caminho  de  melhor  se  con- 
vencer- Eu  não  me  discutiria  e  não  me  citaria, 
se  os  outros  não  começassem  sempre  por  me 
discutir  e  por  me  citar.  A  operação  mental  de 
que  sahiu  a  minha  integração  na  corrente  mo- 
narchica,  é  longa  e  lenta,  e  facilmente  se  ma 
nifesta  atravez  dos  meus  trabalhos.  Ao  revo- 
lucionarismo  infantil,  mais  verbal  do  que  outra 
coisa,  dos  vinte  annos,  e,  assim  mesmo,  com 
características   que  já   denunciavam  o  futuro, 
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succedeo,  mercê  da  leilura  de  auctores  que  é 
inútil  citar,  um  republicanismo  progressivamen- 
te conservador. 

A  theoria  republicana  foi-se-me  revelando 
falsa,  á  medida  que  fui  constatando  as  conse- 
quências da  sua  reaiisação,  lá  fora,  em»compa- 
ração  com  os  outros  Estados,  cá  dentro,  em 
comparação  com  o  passado.  A  guerra  actual, 
se  eu  tivesse  ainda  duvidas  sobre  a  vacuidade 
theorica  da  doutrina  republicana,  tinha-m'as 
desfeito  por  completo.  Pondo  de  parte  a  factor 
ethnico  que  é  sempre  para  considerar,  nós  ve- 
mos que  são  as  monarchias  as  que  revelam 
maior  capacidade  na  lucta  e  que,  onde  não  ha 
monarchia,  ha  necessidade  de  recorrer  a  me- 
thodos  e  processos  fundamentalmente  inspira- 
dos no  que  constitue  isso  a  que  se  chama  dou- 
trina monarchica. 

A  theoria  republicana  é  falsa— na  Europa 
ou  fora  da  Europa,  porque,  uma  vez  applicada, 
ella  resulta  desordem  e  desiquilibrio.  Os  prin- 
cípios democráticos  são  falsos,  aqui  e  em  toda 
a  parte,  porque  uma  vez  applicados,  em  ioda  a 
parte  e  aqui,  resultam  fallencia  e  perturbação. 
E  se  ha  variantes  nos  graus  d'essa  fallencia  e 
d'essa  perturbação,  d'essa  desordem  e  desse 
desiquilibrio— isso  é  devido  não  á  doutrina  re 
publicana  em  si,  não  ás  theorias  democraticss 
em  si,  mas  unicamente  ao  caracter  dos  povos 
que  segundo  a  sua  constituição  reagem  mais 
ou  menos  á  acção  maléfica  desse  doutrinaris- 
mo.  E  tanto  isto  é  Verdadeiro,  que  de  todas  as 
republicas  do  mundo  aquel'a  que  menos  defei- 
tuosa se  apresenta  é  a  dos  Estados  Unidos  da 
America,  precisamente  porque  é  a  republica.  = . 
mais  monarchica. 
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E'  um  erro  perigosíssimo  esse,  espaliiado 
em  certos  meios,  de  que,  theoricamente,  a  Re- 
publica é  superior  á  Monarchia.  Porque  se  for- 
mos no  caminho  da  superioridade  lógica,  ire- 
mos cahir  na  Anarchia.  como  estádio  ideai. 
Não  ha  instituiçoens  theoricamente  superiores,  e 
inferiores,  praticamente.  Porque  então  bem 
possivel  é  que  um  habitante  de  Rilhafoles  crie 
uma  instituição  que  seja  superior,  theoricamen- 
te^ isto  é,  na  lógica  do  seu  raciocinio,  a  todas 
as  restantes,  Os  Morus  e  os  Campanelía,  os 
Rousseau  e  os  Kropotkine,  os  Tolstoi  e  os 
Saint-Simon  são  curiosas  figuras  de  museo, 
romancistas  á  Júlio  Verne,  que  não  trouxeram 
ao  mundo,  alguns  d^elles,  outros  benefícios  que 
não  fossem  as  duras  consequências  dts  suas 
illusoens. 

As  theorias  politicas  fazem-se  para  se  ap- 
plicarem.  E  a  discussão  que  se  estabeleça  so- 
bre o  seo  valor,  tem  de  recahir  não  só  sobre  a 
capacidade  da  applicação,  considerada  cada 
uma  d  elias  no  seu  conjuncto,  mas  também  so- 
bre a  capacidade  da  applicação  de  cada  unidos 
seus  elementos  constitutivos.  E  assim,  até  no 
chamado  campo  da  discussão  meramente  theo- 
rica,  metaphysica,  o  principio  monarchico  é 
superior  ao  principio  republicano.  Se  os  sylo- 
gismos  e  outros  processos  lógicos  não  bastam 
para  o  affirmar,  está  ahi  a  conflagração  euro- 
peia para  supprir  as  faltas. .  • 

Quantas  vezes  tenho  ouvido  dizer  i  agora, 
já  não  tanto I)  a  monarchicos:  —  em  theoria, 
também  sou  republicano !  -- ,  como  se  isso  não 
fosse  alimentar  a  superstição  politica  inheren- 
te  á  doutrina   republicana,  e  viciar  o  ambieii- 


€0 

te  de  ordem  e  de  hierarchia  que  é  preciso  man- 
ter puro ! 

Porque,  pouco  a  pouco  me  fui  convencendo 
de  que  a  theoria  republicana  era  inferior  á  theo- 
ria  monarchica,  — sempre  tentei  intioduzir  nas 
correntes  republicanas  envenenadas  por  annos 
de  demagogia  impune,  reflexos  da  doutrina  mo- 
narchica,  como  salutar  correctivo  e  reagente 
normalisador.  Trabalho  estéril  esse,  tenho  de 
reconhecel-o,  pois  que  nunca  poude  fazer  mais 
do  que  escrever  e  fallar  no  sentido  indicado. 
Os  meus  artigos  estão  ahi,  as  minhas  confe- 
rencias estão  ahi  a  documentarem  a  minha  af- 
firmação,  e  a  garantirem  os  meos  esforços  em 
favor  da  Ordem. 

Quando  os  factos  destruíram  as  minhas  ul- 
timas duvidas,  não  pensei  em  mais  nada,  nem 
em  interesses,  nem  em  conveniências,  nem  em 
ameaças,  nem  em  queixumes :  disse-o  em  pu- 
blico, e  revelei,  em  publico,  o  meu  pensamen- 
to. Homem  sem  aspiraçoens,  não  me  tentou 
qualquer  premio.  Homem  cançado  de  desgos- 
tos, nâo  me  atemorisou  qualquer  castigo  Disse 
o  que  tinha  a  dizer,  pouco  me  importando  que 
me  applaudissem,  nada  me  importando  que  me 
apedrejassem.  Conheço  como  os  meos  dedos 
a  arte  fácil  de  captar  applausos  e  evitar  pedra- 
das. Mas  não  a  adopto,  porque  ella  repugna  ao 
meo  orgulho 

Visto  que  os  factos  tinham  convencido  o 
meo  espirito  da  falsidade  da  theoria  republica- 
na, como  nunca  me  deixaram  ver  as  vantagens 
do  doutrinarismo  democrático,  integrei-me  na 
corrente  monarchica,  procurando,  está  claro, 
definir  o  meo  pensamento  quanto  á  noção  que 
tinha  da  Monarchia,  á  funcção  que  me  perten- 
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cia,  e  á  maneira  especial  da  sua  Constituição. 
No  opúsculo  A  Solução  monarc/iíca,  rapida- 
mente esgotado  em  duasediçoens,  deixei  expos- 
to tudo  quanto  julgava  necessário  para  que  se 
soubesse  que  eu  vinha  para  a  Monarchia  -  não 
por  vir,  mas  sim  por  fundadas  razoens. 

Estando  onde  estamos,  procuramos  reaiisar 
o  pouco  que  sabemos  e  que  o  Estudo  nos  tem 
ensinado.  Nestas  condiçoens,  podemos,  com 
franqueza,  expor  quais  devam  ser,  em  nosso 
entender,  as  bases  da  Constituição  monar- 
chica. 

Não  queriamos  fazei  o,  no  entretanto,  sem 
as  palavras  que  ahi  ficam. 


Nos  regimens  democráticos— de  que  a  Re- 
publica é  a  forma  typica,  o  fulcro  de  toda  a 
vida  constitucional  está  no  Parlamento:  o  po- 
der legislativo  detém  a  soberania,  e  delle  ema- 
na toda  a  iniciativa  essencial.  Nos  regimens 
antidemocráticos -de  que  a  Monarchia  é,  ou 
deve  ser,  a  forma  representativa,  o  fulcro  de 
toda  a  vida  Constitucional  está  no  Rei  que 
constitue  a  base  fundamental  do  Poder  Exe- 
cutivo. 

Nos  regimens  democráticos  em  que  ha  o 
poder  da  dissolução,  o  principio  democrático 
está  falseado,  porque  sobrepor  ao  poder  legis- 
lativo um  outro  poder,  é  attentar  contra  a  so- 
berania plena  da  Nação,  de  que  o  poder  exe- 
cutivo é  um  delegado.  Os  políticos  republicanos 
que  combatem  a  dissolução  estáo  na  lógica  dos 
seos  princípios  democráticos  Aqueiles  que  a 
defendem  são  illogicos-affirmando-se  partida 
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rios  da  Democracia.  Nos  regimens  republica- 
nos, a  nação  é  o  presente^  é  o  resultado  actual 
dos  votos  apurados  nas  assembieas  eleitorais. 
Porisso  o  Presidente  muda  de  anno  em  anno 
(Suissa),  de  quatro  em  quatro  annos  (Portugal), 
de  sete  em  sete  annos  (França),  etc.  No  regi- 
men monarchico,  o  Rei  que  é  o  Continuador 
da  Família  Real,  da  Dynastia,  é  a  imagem 
viva  Q  presente  do  Passado  nacional,  dos  mor- 
tos que,  desde  séculos,  são  a  estructura  essen- 
cial ^da  vida  collectiva. 

O  Rei  tem  antepassados,  deve-lhes  respei- 
to, carinho  e  solidariedade.  O  Presidente  é  um 
elemento  isolado  no  tempo,  sem  raizes,  sem 
historia,  sem  tradicçoens,  sem  nada  que  o  pren- 
da ao  dia  de  hontem-  As  suas  responsabilida- 
des; por  muito  grandes,  são  sempre  epheme- 
ras,  meramente  pessoais.  As  responsabilidades 
do  Rei  são  illimitadas,  porque  se  formulam  pe- 
rante o  Passado.  O  Presidente  é  o  Individuo. 
O  Rei  é  a  Dynastia.  D  aqui  resulta  a  gravida- 
de das  funcçoens  regias,  e  a  necessidade  que  ha 
de  garantir-lhes  o  mais  livre  funccionamento  e 
a  mais  ampla  acção. 

A  funcção  real  ou  é  absoluta  ou  não  exis- 
te. E  quando  digo  absoluta,  não  quero  signifi- 
car que  se  exerça  em  todas  as  manifestaçoens 
da  vida  politica -o  que  seria  impossível,  dada 
a  extrema  complexidade  d'esta,  e  quero,  sim, 
significar  que  nos  assumptos  em  que  tenha  de 
se  exercer,  o  seja  sem  embaraços,  sem  íisca- 
lisaçoens  impertinentes.  N'uma  lamina  de  aço, 
por  mais  bem  temperada  que  seja,  uma  peque- 
na gota  de  agoa  que  gere  a  ferrugem  é  o  bas- 
tante para  a  destruir.  Também  na  funcção  real, 
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o  mais  p-nquenino  embaraço  que  a  desvirtue  é 
o  sufficiente  para  a  anniquillár. 

Ou  ha  Monarchia.  e  então  tenhamos  um  Rei 
na  plena  posse  e  plena  efficaci2  dos  seos  po- 
deres, reinando  e  governando,  ou  nao  pense- 
mos em  Monarchia,  se  queremos  fazer  do  Rei 
uma  ficção  Vá  e  inoffensiva. 

Ninguém  me  pediu  um  projecto  de  Consti- 
tuição- E  se  me  tivessem  pedido,  ter-m.e-hia 
escusado  a  apresentai  o,  porque  as  maçadas 
estéreis  estão  prohibidas.  Mas  aconsehharam- 
me  a  dar  uma  idéa  d'aquiiÍo  que  considero  ba- 
ses fundamentais  do  Estatuto  Politico  da  Mo- 
narchia. 

E  a  isso  não  me  eximo- 

O  Rei  tem  poderes  absolutos:  em  matéria 
diplom:itica  -podendo,  portanto,  declarar  a 
guerra,  fazer  a  paz,  concluir  tratados  e  con- 
vençoens:  em  matéria  de  defeza  militar— 
competindo-lhe  o  commando  supremo  das  for- 
ças de  terra  e  mar.  a  sua  constituição  e  orga- 
nisação,  a  nomeação  dos  seos  commandantes, 
a  fiscalisação  directa  do  funcionamento  d  esses 
organismos  armados;  em  matéria  politica.— 
no  que  diz  respeito  á  nomeação  e  demissão 
dos  ministros  á  nomeação  e  demissão  do  'Jon- 
seiho  de  Estado,  á  convocação,  prorogação, 
addiamento  ou  dissolução  das  Camarás,  á  no- 
meação e  demissão  dos  membros  dos  Conse- 
lhos thecnicos.  funccionando  junto  dos  vários 
departamentos  do  Poder  Executivo. 

O  Poder  Executivo  constituído  por  minis- 
tros individualmente  responsáveis  unicamente 
perante  o  Rei,  e  extranhos  ao  Poder  Legisla- 
tivo, tendo  a  funccionar  juntoa  si  commissoens 
tcchnicas  encarregadas  da  elaboração  das  leis 
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e  reformas,  nomeadas  livremente  pelo  Rei.  deo 
tre  os  indivíduos  apresentados  pelos  organis- 
mos technicos  da  Nação-  desde  as  Universi 
dades  ás  Associações  operarias. 

O  Poder  Legislativo,  sabido  do  suffragio 
restricto,  formado  por  um  reduzido  numero  de 
membros,  funccionando  sempre  em  sessoens  se- 
cretas, de  que  só  serão  publicas  as  actas,  e 
com  attribuiçoens  limitadas  á  questão  tributaria 
e  ao  problema  orçamental  bem  como  á  apre- 
ciapão  das  medidas  propostas  pelo  Poder  Exe- 
cutivo. O  Poder  Legislativo  deve  ser,  para  a 
Nação,  o  mesmo  que  os  Conselhos  Fiscais  são 
para  os  Bancos  e  Companhias.  Constituído  por 
duas  camarás,  estas  duas  camarás  devem  ter 
attribuiçoens  differentes. 

O  corpo  eleitoral,  além  de  restricto,  nãa 
poderá  ser  formado  por  indivíduos  com  menos 
de  30  annos.  E  a  capacidade  para  se  ser  eleito 
só  será  attíngida  aos  35  annos. 

No  capitulo  das  chamadas  liberdades  Cons- 
titucionaes,  a  reconhecer  se  a  necessidade  áo: 
sua  enumeração,  nao  faltará  a  liberdade  plena 
de  ensino. 


E'  isto  o  que  nós  consideramos  essencial 
na  nova  Constituição --essencial,  porque  re- 
presenta alguma  coisa  de  tendente  ao  resta- 
belecimento da  Ordem,  fundada  nas  liçoens  da 
Experiência-  Respeitando  se  esses  princípios, 
ennuncia  se  tudo  o  mais  que  se  julgue  preciso 
e  não  fira  a  doutrina  consignada nelies.  Enten- 
demos que  essas  bases  constituem  uma  grande 
modificação  na  nossa  maneira  de  ser  politica  e 
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trazem  á  grande  massa  do  paiz  a  affirmaçào  de 
que  se  pensa  a  sério  em  evitar  tudo  quanto  seja 
elemento  ou  fermento  de  anarchia.  Como  se 
vê-  não  esquecemos  o  nosso  velho  systhema  de 
afastarmos  das  preoccupaçoens  da  politica  Cen- 
tral dirigente,  a  multidão  dos  cidadãos. 

Evidentemente  que  não  podiamos  levar  o 
nosso  desejo  de  effetivarmos  esse  afastamento 
até  aos  excessos  radicais,  sempre  ingratos  e 
diff  iceis. 

De  resto  a  compensação  será  o  principal 
poder  do  equilíbrio:  e  essa  compensação  está 
assegurada  pelo  des  nvolvimento  que  tomará  a 
orgarusação  admini^trativa  no  estimulo  muni- 
cipalista e  no  fomento  regional. 

A  funcçào  governativa  central  é  mais  de 
coordenação  que  d'outra  coisa.  A  funcçào  ac- 
tiva, creadora  da  energia,  pertence  principal- 
mente aos  organismos  locaes,  ás  corporaçoena 
municipais  e  provinciais. 

Mas  o  que  tínhamos  a  dizer  sobre  a  Cons- 
tituição monarchica  tinha  que  localisar-se  nos 
três  elementos  essenciais  da  vida  politica  da 
Nação:  no  Rei,  no  Poder  Executivo  e  no  Po- 
der Legislativo. 

E  parece  nos  que  não  creamos  conflictos 
na  maneira  como  puzemos  as  coisas,  e  evita- 
mos -a  anarchia  politica  pela  predominância  do 
Poder  Legislativo,-  a  dispersão  dos  esforços 
pela  sujeição  do  Poder  Executivo  ao  Rei,— e  o 
enfraquecimento  ou  a  falsificação  do  Poder 
Real,  pela  liberdade  de  acção  e  de  decisão  que 
demos'ao  Soberano,  em  certos  assumptos. 

O  resto  é  secundário,  e  não  faz  parte  das 
nossas  preoccupaçoens  principais,  portanto. 

Se  o  leitor  me  perguntasse  se  eu  creio  na 
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adopção  d'estes  princípios,  eu,  que  conheço  o 
meo  tempo  e  o  meo  meio,  responder  lhe  hia  indo 
ali  á  minha  estante,  trazendo  lhe  o  Perrault  e 
lendo  lhe  um  conto  de  Fadas. . . 


Se  o  leitor  teve  a  bondade  de  seguir  com 
attenção  este  estudo,  notou  certamente  que  está 
concluído  o  encargo  que,  escrevendo  o,  nos 
pro-puzemos.  Ao  escrevel-o  não  tivemos,  evi- 
dentemente, o  intuito  de  encarar  o  thema  ini- 
cial sob  todos  os  seus  múltiplos  aspectos.  Qui- 
zemos.  apenas,  pôr  em  debate  o  aspecto  fun- 
damental, aquelle  que  diz  respeito  á  Constitui- 
ção politica  E  affastamos  do  nosso  pensamen^ 
to  e  das  nessas  e?ipressoens  tudo  quanto  pu  * 
desse  significar  cortejamento  de  paixoens,  cap- 
tação de  popularidade,  ou  habilidade  de  politi- 
quete. 

Se  sou  uma  creatura  difficiimente  conven- 
cida pelos  homens,  sou.  sem  duvida  alguma, 
uma  creatura  que  os  Factos  facilmente  conven- 
cem. Vencem-me  os  homens,  mas  convencem- 
me  os  Facios.  Convencido  pela  própria  refle- 
xão apoiada  no  ensinamento  salutar  dos  Factos, 
da  necessidade  da  Monarchia,  da  inconvenien 
cia  da  Republica,  e,  mais  do  que  da  sua  in- 
conveniência, se  é  possível—  da  sua  inviabili- 
dade, somos  de  parecer  que  a  Monarchia  deve 
ser,  em  tudo  quanto  não  dependa  das  exigen 
cias  invencíveis  das  circumstancias  internas  e 
da  atmosphcra  internacional,  uma  monarchia 
pura,  inabalavelmsnte  conservadora  nos  seos 
processos;  o  que  não  implica  que  deixe  de  ser 
progressiva  nas  suas  affirmaçoens. 
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O  que  se  entende  por  Monarchia  conserva- 
dora? 

Por  Monarchia  conservadora,  entende  se 
uma  Monarchia  que  seja  fundamentalmente  tra- 
dicionalista, apoiando  se,  para  a  sua  obra  de 
reconstrucçào  nacional,  não  nas  phantasias  dos 
ideólogos,  mas 'nas  bases  essenciais  da  Nação, 
as  quaes  teem  vindo,  atravez  uma  existência 
secular,  pondo  á  prova  a  sua  resistência.  A 
condição  principal  dos  homens  de  Estado  por- 
tuí^uezes  deve  consistir— não  nos  cançamos  de 
repetil-o!  — no  conhecimento  da  Historia  Nacio- 
nal e  da  Philosophia  da  Historia. 

A  mentalidade  portugueza  contemporânea 
conhece  o  povo  portuguez  á  superfície;  só  lhe 
conhece  as  apparencias,  a  peiíe:  ignora-lhe  a 
alma,  o  substractum  fixo  Monarchia  conser- 
vadora será  aquella  que  puzer  de  parte  as  indi 
caçoens  das  illusorias  apparencias,  e  se  sub- 
metter  ás  indicaçoens  reais  da  alma  portugueza. 
E  dentro  d  este  critério,  s^m  uma  abdicação, 
sem  uma  transigência  perante  o  espirito  revo- 
lucionário, a  Monarchia  fará  por  dar  á  Nação 
portugueza  satisfação  aos  seus  instinctos  de 
expansão  e  de  grandeza,  que  não  são  de  modo 
algum  incompatíveis  com  a  caracter  firmemen- 
te monarchico  das  suas  instituiçoens  politicas. 

As  naçoens  não  progridem  pelas  suas  cha- 
madas conquistas  politicas;  estas,  geralmente, 
só  servem  para  degradar  as  naçoens.  As  naçoens 
progridem,  prestigiam-se  e  impõem  se  peia  sua 
força  material  e  pela  grandeza  dos  seus  recur 
SOS  económicos.  E  estas  não  dependem  lantes 
pelo  contrario)  nem  do  suífragio  universal- a 
repugnante  mystificaçào,  nem  do  direito  á  gre- 
ve- a  anarchia  operaria,  nem  do  Divorcio    a 


negação  da  Família,  nem  do  Pacifismo— â  dis- 
solução da  energia  nacional,  nem  da  Democra- 
cia—o babelismo  politico. 

A  força  material  e  a  grandeza  dos  recursos 
económicos  de  um  povo  dependem  sim  da  Dis 
ciplina  e  do  Trabaiiio,  da  Obediência  e  da  Com- 
petência. 

A  Disciplina  mantém  nos  indivíduos,  nos 
agrupamentos,  nas  confissoens  religiosas,  nos 
meios  scientificos,  o  principio  da  Auctoridade 
e  da  Hierarchia,  condição  fundamental  da  Or- 
dem. O  Trabalho  prende  os  individues  ás  boas 
funcçoens  úteis  e  legitimas,  distrahindo  os  de 
tndo  quanto  dispersa,  enerva  e  irrita  A  Obe 
diencia  fortalece  o  principio  do  Dever  que  é 
tão  orgânico  e  são,  quanto  o  principio  do  Di- 
reito é  negativo  e  doentio.  A  Competência  faz 
com  que  todas  as  energias  e  aptidoens  se  apro- 
veitem, e  todas  as  funcçoens  se  desenvolvam 
e  melhorem. 

Não  são  instituiçoens  progressivas  aquelías 
que  põem  nas  mãos  do  Povo  as  armas  con?  que 
esse  mesmo  Povo  se  fere;  aquelías  que  dão  á 
multidão  as  liberdades  em  que  eila  própria  se 
afoga;  aquelías  que  ludibriam  os  povos  com 
ficçoens  e  benefícios  apparentes.  Progressivas 
são  as  instituiçoens  politicas  que,  internamen- 
te, garantem  a  Ordem  e  asseguram  o  Traba- 
lho, e,  externamente,  mantém  a  Nação  presti- 
giada e  respeitada.  Ora  internamente,  só  se  ga- 
rante a  Ordem  e  se  assegura  o  Trabalho,  des- 
de o  momento  que  se  arranque  tío  espirito  das 
camadas  populares  a  dose  da  phantasia  anar- 
chíca  que  a  ideologia  revolucionaria,  impune- 
mente, lá  infiltrou. 

Um  trabalhador  só  trabalha  utilmente  quan- 
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do  não  pensa  n^outra  c.^ísa  que  não  seja  o  seo 
trabalho.  O  que  garante  as  subsistências,  a 
existência  material  ao  povo  portuguez,  é  o  seu 
trabalho -nào  é  o  seu  voto;  é  a  sua  officina, 
—nào  é  o  seu  club:  é  a  sua  habilidade  profis- 
sional-nào  é  o  stu  mal  ageitado,  e  mal  com 
prehendido,  e  ma!  assimilado  doutrinarismo  po- 
litico. Pôr  o  trabalhador  portuguez  a  trabalhar 
e  a  pensar  só  no  seo  trabalho,  e  a  nào  querer 
saber  de  mais  nr:da  fora  do  seu  trabalho  e  de 
tudo  quanto  diga  respeito  ao  seo  trabalho— eis 
a  grande  missào  da  Monarchia  conservadora. 

Arrancar  o  trabalhador  portuguez  ao  panta 
no  mortal  das  preoccupaçoens  politicas,  e  subs- 
tituir estas  pelas  exclusivas  preoccupaçoens  pro 
fissionais,  eis.  no  nosso  fraco  entender,  a  gran- 
de missào  dos  propagandistas  monarchicos.  Só 
com  isso  se  conseguirá  a  Ordem  e  se  assegu- 
rará o  Trabalho.  U  resto  é  fácil.  Porque  o  que 
todos  os  povos  e  em  todos  os  tempos  embara- 
çou e  inutilisou  os  esforços  dos  homens  de  Es- 
tado-foi  a  Desordem  publica.  A  Republica 
visto  que  se  funda  no  voto  popular,  nào  pode 
attingir  este  fim,  porque  periodicamente  está  a 
pedir  á  multidão  o  voto.  Mas  a  Monarchia  que 
se  baseia  no  Direito  histórico,  e  que  se  fir- 
ma no  Passado,  e  está  acima  ou  independente 
do  Presen;e.  essa  pode  dizer  ao  Povo  que  tra- 
balhe, que  ella  governará. 

E  appareça,  n'este  paiz,  um  grupo  de  ho- 
mens compenetrados  d'este  principio,  e  que  se 
dediquem  á  sua  interpretação,,  ao  seo  ensino, 
e  á  revelação  systemathica  da  sua  verdade  e 
o  futuro  da  Monarchia  portugueza  será  claro 
e  fácil.  E  só  assim  a  Monarchia  portugueza 
poderá  ser  progressiva  nas  suas  aspiraçoens. 


tô 

Preoccupando  se  com  a  satisfação  das  iití- 
posiçoens  anarchicas  dos  agitadores— a  Mo- 
narchia  poderá  ser  revolucionaria  como  está 
sendo  a  Republica,  e  n'esse  caso  a  Desor- 
dem aggrava-se,  e  o  futuro  da  Nação  compli- 
ca-se. 

Hoie,  nào  temos  a  mais  pequena  duvida :  a 
chamada  politica  popular,  politica  democrática, 
só  tem  servido  para  arruinar  moralmente  e  ma- 
terialmente os  povos  latinos.  Se  as  camadas 
populares  nunca  tivessem  sido  chamadas  á 
intervenção  directa  na  politica  -  a  situação  da 
Europa  seria  outra,  e  outra  seria  a  situação  de 
Portugal. 

São  estas  consideraçoens  finais,  a  melhor 
justificação  da  orie.itaçáo  dada  a  esta  serie  de 
artigos  que  hoje  termina,  e  que  escrevemos 
para  que  se  não  diga  que  não  trouxemos  para 
o  grande  edificio  da  reconstrucção  monarchica 
nadonal,  uma  pedrinha  também,  talvez  apenas 
grão  de  areia— mas  que  é  dado  com  muita  sin- 
ceridade. 
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